


Extrato de Contrato nº 008/2024 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Rio de Contas – Bahia 
CONTRATADA: LUCINEI OLIVEIRA MOREIRA
CNPJ: 05.899.838/0001-82
OBJETO: Aquisição de materiais de construção diversos (Forros, madeira, tinta, 
pinceis, lixas entre outros) para atender a demanda da Câmara Municipal de Rio 
de Contas/BA 
Valor Global R$ 31.941,75 (Trinta e Um Mil e Novecentos e Quarenta e Um 
Reais e Setenta e Cinco Centavos). 
Vigência: 06-02-2024 a 31-12-2024 

..................................................................... 
Marinaldo Caires Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal 
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Extrato de Contrato nº 009/2024 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Rio de Contas – Bahia 
CONTRATADO: BASILIO MARQUES DOS SANTOS 
CPF nº 572.096.425-87 
OBJETO: Execução de serviço de obras civis de reparos, compreendendo: 
Alvenaria, Hidráulica, Elétricos, Pintura e outros. 
Valor Global R$ 11.650,00 (Onze mil Seiscentos e Cinquenta reais). 
Vigência: 06/02/2024 a 06-04-2024 

..................................................................... 
Marinaldo Caires Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal 
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AVISO DE RESULTADO 
DISPENSA 002/2024 

A Câmara Municipal de Rio de Contas em obediência a Lei Federal nº 
14.133/21 - Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024, toma público 
para conhecimento dos interessados, que após abertura de prazo para 
recebimento de propostas referente ao objeto: Aquisição de materiais de 
construção diversos (Forros, madeira, tinta, pinceis, lixas entre outros) para 
atender a demanda da Câmara Municipal de Rio de Contas/BA, conforme termo 
de Referencia constante na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024, a empresa 
LUCINEI OLIVEIRA MOREIRA, pessoa jurídica devidamente inscrita no CNPJ nº 
05.899.838/0001-82, manifestou interesse e enviou documentação de habilitação 
e proposta de preços no Valor Global de R$ 31.941,75 (Trinta e Um Mil e 
Novecentos e Quarenta e Um Reais e Setenta e Cinco Centavos). 

Rio de Contas, 06 de fevereiro de 2024. 

ELISÂNGELA TEIXEIRA SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÕES 
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AVISO DO RESULTADO E ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 

O Município de Caculé, Estado da Bahia, em acordo com Lei 10.520/2002, Decreto Federal nº 
10.024/19, Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, com suas 
posteriores alterações, Decreto Municipal nº 1.651/21 e 1.652/21, torna público o RESULTADO e 
ADJUDICAÇÃO da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 021/2023, cujo objeto é o Registro de 
Preços para futura e eventual aquisição de insumos médicos e odontológicos diversos, em atendimento 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, deste município, conforme condições e 
especificações constantes no Edital e seus anexos, realizado no dia 09 de janeiro de 2024, na Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Caculé, localizada a Rua Rui Barbosa, 26, Centro, Caculé – Bahia, 
através da plataforma www.licitacoes-e.com.br.Tendo como vencedores as empresas: J L MULTIPLOS 
DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS HOSPITALARES, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob o n° 26.084.880/0001-15, nos lotes 01, 04, 05 e 11, com um valor total de R$ 794.609,60 
(setecentos e noventa e quatro mil, seiscentos e nove reais e sessenta centavos); ESSENCIAL 
MEDICAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 02.990.912/0001-
83, nos lotes 08, 09 e 14, com um valor total de R$ 460.153,89 (quatrocentos e sessenta mil, cento e 
cinquenta e três reais, oitenta e nove centavos); MEDIAL MEDICAMENTOS EIRELI - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.837.340/0001-13, nos lotes 07 e 12, com um 
valor total de R$ 249.808,00 (duzentos e quarenta e nove mil, oitocentos e oito reais); PRATES 
PRODUTOS MEDICOS ODONTOLÓGICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob o n° 20.778.471/0001-32, nos lotes 02, 03, 06 e 10, com um valor total de R$ 3.174.860,00 
(três milhões, cento e setenta e quatro mil, oitocentos e sessenta reais); VIVRE COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 
15.229.287/0001-01, no lote 13, com um valor total de R$ 238.290,40 (duzentos e trinta e oito mil, 
duzentos e noventa reais e quarenta centavos). Ficando o valor global da licitação de R$ 4.917.721,89 
(quatro milhões, novecentos e dezessete mil, setecentos e vinte e um reais e oitenta e nove centavos). 
A Pregoeira adjudica o objeto desta licitação as referidas empresas. Caculé, 06 de fevereiro de 2024. 
Gleide Jeane Pereira Gomes – Pregoeira Municipal.
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AVISO DA HOMOLOGAÇÃO  
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 

O Prefeito Municipal de Caculé, Estado da Bahia, em acordo com a Lei 10.520/2002, Decreto Federal 
nº 10.024/19, Decreto Municipal nº 1.651/2021 e 1.652/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e, 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações, Decreto Municipal nº 1.651/21 
e 1.652/21, torna pública a HOMOLOGAÇÃO da licitação na modalidade - Pregão Eletrônico nº 
021/2023, cujo objeto é Registro de Preços para futura e eventual aquisição de insumos médicos e 
odontológicos diversos, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, deste 
município, conforme condições e especificações constantes no Edital e seus anexos, realizado no dia 
09 de janeiro de 2024, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Caculé, localizada a Rua Rui 
Barbosa, 26, Centro, Caculé – Bahia, através da plataforma www.licitacoes-e.com.br.Tendo como 
vencedores as empresas: J L MULTIPLOS DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS HOSPITALARES, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 26.084.880/0001-15, nos lotes 01, 04, 05 
e 11, com um valor total de R$ 794.609,60 (setecentos e noventa e quatro mil, seiscentos e nove reais 
e sessenta centavos); ESSENCIAL MEDICAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita 
no CNPJ sob o n° 02.990.912/0001-83, nos lotes 08, 09 e 14, com um valor total de R$ 460.153,89 
(quatrocentos e sessenta mil, cento e cinquenta e três reais, oitenta e nove centavos); MEDIAL 
MEDICAMENTOS EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
13.837.340/0001-13, nos lotes 07 e 12, com um valor total de R$ 249.808,00 (duzentos e quarenta e 
nove mil, oitocentos e oito reais); PRATES PRODUTOS MEDICOS ODONTOLÓGICOS EIRELI, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 20.778.471/0001-32, nos lotes 02, 03, 06 
e 10, com um valor total de R$ 3.174.860,00 (três milhões, cento e setenta e quatro mil, oitocentos e 
sessenta reais); VIVRE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 15.229.287/0001-01, no lote 13, com um valor total de R$ 
238.290,40 (duzentos e trinta e oito mil, duzentos e noventa reais e quarenta centavos). Ficando o valor 
global da licitação de R$ 4.917.721,89 (quatro milhões, novecentos e dezessete mil, setecentos e vinte 
e um reais e oitenta e nove centavos). Ciente de que foram cumpridos todos os trâmites das leis que 
regem esse processo, o Prefeito Municipal de Caculé homologa esse procedimento licitatório. Caculé, 
06 de fevereiro de 2024. Pedro Dias da Silva – Prefeito Municipal. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 015/2024

Ref. Pregão Eletrônico SRP Nº 016/2023
Processo Administrativo Nº 100/2023

TERMO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CONDEÚBA E A EMPRESA VITORIA 
ELETRO COMERCIO E DISTRIBUICAO 
LTDA - EPP

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços pactuam, entre si, 
o MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, 
nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ 
sob nº 13.694.138/0001-80, neste ato representada pela Vice-Prefeita no exercício 
do cargo de Prefeita Municipal a SRA. MARA RÚBIA RAMOS DE QUEIROZ,
brasileira, maior, agente político, Identidade nº 0680544836, inscrita no CPF sob o 
nº 718.137.055-34, encontradiça a Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, 
Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, aqui denominada 
CONTRATANTE e, do outro lado a empresa VITORIA ELETRO COMERCIO E 
DISTRIBUICAO LTDA - EPP, CNPJ nº 09.094.765/0001-02, com sede a Praça 
Manoel Novaes, nº 247 - B, Bairro Centro, na cidade de Guanambi, Estado da Bahia,
representada neste ato pela SRA. RITA DE CÁSSIA DA SILVA CELESTINO,
brasileira, maior, capaz, empresária, CPF nº 746.043.843-04, residente e 
domiciliada a Rua Gustavo Bezerra, nº 176, Bairro Centro, na cidade de Guanambi, 
Estado da Bahia, simplesmente neste termo denominada CONTRATADA,
contratam com fundamento no Pregão Eletrônico SRP nº 016/2023 – OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, SERVIÇOS DE RECARGAS, DENTRE 
OUTROS PARA MANUTENÇÃO DOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL, O 
SEGUINTE.

A Empresa VITORIA ELETRO COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA - EPP, com 
sede no endereço supra, por seu titular (ou representante) no fim assinado, 
compromete-se:  

Pelo instrumento particular individual mantido entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CONDEÚBA e a empresa acima definidos e qualificados, por seus respectivos 
representantes legais, infra timbrados, ajustam e contratam o integral cumprimento 
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das cláusulas e condições descritas neste instrumento individual que integra todas 
as disposições do Edital cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento 
de equipamentos e suprimentos de informática, serviços de recargas, dentre outros 
para manutenção dos órgãos da Prefeitura Municipal.  

Este Termo de Contrato Administrativo encontra-se vinculado ao Processo 
Administrativo nº 100/2023. 

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
1.1. Este contrato individual encontra-se vinculado às determinações da Lei nº 

10.520/02 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como a todas 
as determinações contidas no Instrumento exordial, como lei interna da 
licitação, realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 016/2023, 
examinado conforme preceitua LLC (parágrafo único do art. 38 da Lei 
8.666/93) observando precipuamente às cláusulas descritas no art. 55 da 
mesma lei, em aplicação subsidiária.  

II – CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. A empresa se compromete expressamente a prestar o fornecimento 

parcelado a Contratante, de de limpeza e higiene para diversas Secretarias, 
o qual será fornecido nas condições e forma previstas na homologação 
publicada no DOM Nº 3587 de 19/12/2023, referente ao Pregão Eletrônico 
SRP nº 016/2023, PA nº 100/2023, cujo teor encontra-se recepcionado por 
este instrumento como se nele transcrito. 

III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 
3.1. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, nos moldes e condições 

de sua proposta e negociação processada em Sessão Pública, ficando para 
tanto ajustado o valor irreajustável de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
referente aos lotes 1, 2, 3, 6, 7, 12 e 13, com base em preços praticados na 
área de atuação, devendo o pagamento ser efetuado no prazo de até 30 
(trinta) dias consecutivos, contados da entrega da fatura no protocolo geral 
da Contratante, depois de ser devidamente atestada pelo setor competente 
de Fiscalização da Prefeitura, documentos esses que serão processados e 
pagos segundo a legislação vigente, nas condições dispostas no edital e 
neste termo, não permitido qualquer acréscimo além do que fora ali previsto, 
exceto quando por força de revisão devidamente justificada e comprovada. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
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3.3. Considerar-se-á como data do pagamento o dia da emissão da ordem 
bancária.  

3.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada e o pagamento 
ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

3.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar 
qualquer ônus adicional para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da 
prestação do fornecimento pela Contratada.  

3.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da 
empresa qualificada no preâmbulo deste Instrumento como Contratada, não 
sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

3.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

3.7.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

3.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

3.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

3.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas neste Edital. 

3.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

3.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

3.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 

3.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto na legislação vigente. 

3.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

3.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

3.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação.   

3.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no Sistema de Licitações, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

3.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

3.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
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quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.19. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de 
reajustamento de preços ou atualização monetária.  

IV – CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA DO OBJETO E ACEITAÇÃO:
4.1. O prazo de entrega dos produtos relacionados nos lotes 1 e 2 é de até 02 

dias úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, conforme informações constantes na autorização de compra. 

4.2. O prazo de entrega dos produtos relacionados nos demais lotes é de até 05 
dias úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, conforme informações constantes na autorização de compra. 

4.3. O prazo de validade dos produtos na data da entrega não poderá ser inferior 
a 180 (cento e oitenta) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo 
fabricante. 

4.4. A entrega dos produtos dar-se-á na cidade de Condeúba, através de 
requisição a ser emitida pela Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento. 

4.5. Os produtos objetos desta licitação deverão ser acondicionados conforme 
praxe do fabricante, devendo garantir proteção durante transporte e 
estocagem, constar identificação do produto e demais informações exigidas 
na legislação em vigor. 

4.6. As entregas dos produtos serão realizadas diariamente ou semanalmente, 
conforme cronograma de entrega realizado pela Secretaria Municipal da 
Administração e Planejamento. As embalagens devem estar livres de 
imperfeições e de danos. 

4.7. Em nenhuma hipótese serão recebidos produtos que não atendam o padrão 
de qualidade exigido e a descrição correta do produto (mencionada nos 
cronogramas de entregas e nos editais pertinentes). 

4.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.  
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4.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

4.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

V – CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

5.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros, designados pela autoridade competente. 

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

5.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

VI - CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação;

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 
na minuta de contrato ou em legislação específica; 

6.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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6.1.11. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo 
rigorosamente a legislação fiscal e trabalhista. 

6.1.12. Entregar e transportar os bens/materiais de acordo com a legislação 
do objeto licitado. 

VII - CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado, realizando 
anotações em registro próprio das falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.1.6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar os fornecimentos de acordo com as determinações do 
Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.1.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos produtos, nas 
condições estabelecidas em contrato. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

VIII - CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA POR INADIMPLEMENTO DA 
CONDIÇÃO: 

8.1. Por descumprimento dos termos deste contrato, o qual inclui as cláusulas 
editalícias, a Contratada pagará a Contratante, sem prejuízo de aplicação 
das demais penalidades previstas no Edital: 

8.1.1. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente; 

8.1.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto;  

8.2. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para 
o adimplemento da condição, podendo ser compensada com qualquer 
pagamento que lhe seja devido, devendo os saldos, em havendo, serem 
creditados em conta da Contratada. Caso contrário cabe a Contratada 
restituir os valores relativos as potenciais diferenças.  

8.3. Transcorrido o prazo de 02 dias úteis estabelecido para entrega do objeto 
poderá a Contratante cancelar a autorização de compra ou instrumento 
congênere, sem prejuízo do direito de cobrança da multa devida e demais 
sanções aplicáveis, previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 
prerrogativas legais.  

IX - CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE ADIMPLEMENTO E QUITAÇÃO: 
9.1. O preço ajustado na cláusula terceira será pago pela CONTRATANTE a 

CONTRATADA do seguinte modo: 

9.1.1. Após adimplemento da condição com a devida entrega do objeto, conforme 
estabelecido no edital, dando-lhe atestado de quitação pelo recebimento, 
podendo a quitação ser parcelada conforme entrega de cada parcela 
ajustada.  
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9.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

X - CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
10.1. A CONTRATANTE reveste-se do direito de proceder qualquer tipo de 

reclamação quanto o cumprimento do objeto de acordo com o que foi definido 
no edital, podendo rejeitar a fatura, no todo ou em parte, caso apresente 
incompatibilidade com o que demandado, cabendo a CONTRATADA toda 
responsabilidade sobre as ocorrências, a qual será atribuída os ônus 
decorrentes. 

XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
11.1. A Prefeitura Municipal de Condeúba reveste-se do direito de só aceitar o 

objeto que estiverem de acordo com as especificações e/ou exigências 
descritas no edital, depois de terem sido considerados em perfeito estado e 
ordem pelo setor de fiscalização da Secretaria de Administração e 
Planejamento, além do que o objeto contratado deve apresentar claras 
condições de aceitabilidade, devendo ser rejeitado, no todo ou em parte, 
caso apresente incompatibilidades técnicas aparente ou não ou mesmo 
imperfeições, desde que comprovadas por laudos emitidos pela equipe ou 
pessoa designada para fiscalização, cabendo ao contratado, substituição de 
todo objeto condenado e imediata reposição, atribuindo-lhes todos os ônus 
decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos prazos e despesas inerentes 
do problema. 

11.2. O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento definitivo do 
objeto pela Prefeitura/Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
mediante termo circunstanciado ou recibo, conforme o caso.  

XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA COMO 
SUPORTE DA DESPESA E DOS ESTÁGIOS DA LEI Nº 4.320/64: 
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12.1. O crédito pelo qual correrá a despesa origina-se das seguintes dotações 
orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 – SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 03.05.01– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 03.07.01 –
SECRETARIA DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 2.019 - 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.013 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.003 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.007 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.067 – GESTÃO DAS AÇÕES DE 
ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 – MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC – MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; 2.143  – GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE; 2.124 SERVIÇOS DE  CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE VINCULO- ACFV; 2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO 
BÁSICO- PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 
PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE MEDIA 
COMPLEXIDADE- PFMC- CREAS; 2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; 
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO; 449052 
– EQUIPAMENTOS EMATERIAL PERMANENTE; 3.3.90.39.00 –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA; FONTE DE 
RECURSO: 15000000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS; 15001001000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – EDUCAÇÃO; 154400000000–RECURSOS DE 
PRECATÓRIOS DO FUNDEB; 15000000000 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE; 160000000000 –
TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS; 
16690000000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.  

12.2. Os pagamentos serão efetuados obedecendo rigorosamente os estágios 
indicados no art. 63 da Lei nº 4.320/64. 

XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA 
POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO EM PARTE: 
13.1. Conforme faculta o art. 56 da Lei nº 8.666/93, não haverá depósito em 

garantia da execução, nada tendo o contratante que restituir ou acrescentar 
ao contrato inicial no final deste contrato. 

13.2. Em situações excepcionais depois da anuência administrativa é permitida a 
subcontratação, em parte do objeto contratado, no entanto cabe a 
Administração definir previamente e expressamente a sua aceitação, 
obedecendo-se disposições do art. 72 da Lei 8.666/93, não excluída a 
responsabilidade da contratada.  
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XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
14.1. Para os casos de inexecução total ou parcial previstos no art. 77 da Lei das 

Licitações e Contratos, bem como os motivos descritos no art. 78 da mesma 
lei, poderão ser aplicados automaticamente, desde que motivos justos 
assegurem a sua aplicação, facultada, na ausência de normas na Lei 
10.520/02, uso subsidiário das diretrizes da Lei 8.666/93. 

XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
HABILITATÓRIAS, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO INICIAL. 
15.1. Encontram-se as partes estritamente vinculadas a licitação e ao processo 

administrativo que contém o procedimento, bem com a legislação vigente 
aplicável e, ainda, na obrigação de manter durante todo o contrato a 
compatibilidade das obrigações assumidas nas condições iniciais previstas 
no instrumento exordial, sem prejuízo da manutenção das condições 
habilitatórias no decorrer de toda execução, assegurada a manutenção da 
qualidade dos serviços/produtos. 

XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DIREITOS DOS CONTRATANTES:
16.1. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATANTE:

16.1.1. Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos 
enumerados nos incisos I e II e alíneas do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

16.1.2. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. Art. 65, § 6º, da Lei 
8.666/93. 

16.1.3. Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. Art. 66, da Lei 8.666/93. 

16.1.4. Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços. 

16.1.5. Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado, Art.77 da Lei 8.666/93. 
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16.1.6. Responsabilizar o Contratado pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
(art. 71 "caput" da Lei 8.666/93).  

16.1.7. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
estabelecidos neste artigo, não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização. 

16.1.8. A Administração rejeitará no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato. Art. 76 da Lei 
8.666/93. 

16.1.9. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Art. 77 
da Lei 8.666/93. 

16.1.10. O descumprimento total ou parcial das cláusulas descritas neste 
contrato, implicará nas consequências previstas no Art. 78 e incisos da Lei. 
8.666/93. 

16.2. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA:
16.2.1. Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da 

Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos 
prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

16.2.2. Devolução de garantia se for o caso; 

16.2.3. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão; 

16.2.4. Pagamento do custo da desmobilização. 

16.2.5. Rescindir o contrato, em caso de supressão, por parte da 
Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 
8.666/93. 

16.2.6. Suspender o contrato, em caso de atraso de pagamento superior a 
noventa dias, até que seja normalizada a situação. Art. 79, inc. XV, da Lei 
8.666/93. 
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16.2.7. Direito a prorrogação do contrato, ocorrendo impedimento, 
paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. Art. 79, § 5º, da Lei 8.666/93. 

16.2.8. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver 
executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. Art. 59, § único, 
da Lei 8.666/93. 

XVII - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. O prazo de vigência do presente contrato será da sua assinatura até 31 de 

dezembro de 2024 ou até entrega total dos produtos/serviços, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

XVIII - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SANÇÕES E PENALIDADE PELO 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. Apresentar documentação falsa; 

18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. Não mantiver a proposta; 

18.1.6. Cometer fraude fiscal; 

18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções:  
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18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

18.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e 
descredenciamento no Sistema do Banco do Brasil S/A, pelo prazo de até 
cinco anos; 

18.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

18.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

18.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema do Banco do 
Brasil S/A. 

18.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
no Termo de Referência. 

XIX - CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO/DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO   
19.1. Ocorrendo as situações previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93, o 

presente contrato poderá ser rescindido, na forma prescrita nos arts. 77 e 80 
da mesma Lei. 

19.1.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

19.1.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos 
ou prazos; 

19.1.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos e prazos; 

19.1.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

19.1.1.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

19.1.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração; 

19.1.1.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
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19.1.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

19.1.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 

19.1.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

19.1.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

19.1.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 

19.1.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 

19.1.1.13. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 

19.1.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

19.1.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

19.1.1.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

19.1.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
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19.1.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis.  

19.2. A inexecução total ou parcial do contrato, prevista no art. 77 do referido 
diploma legal, ensejará sua rescisão, com as seguintes consequências 
contratuais: 

19.2.1. Aplicação das penalidades previstas na Cláusula Segunda;  

19.2.2. Execução da garantia contratual, se houver;  

19.2.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à Administração.  

XX - CLÁUSULA VIGÉSIMA – VEDAÇÕES 
20.1. É vedado à CONTRATADA:  

20.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

20.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

XXI - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 
21.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, elegem as partes 

contratantes, de comum acordo, o foro da cidade de Condeúba/BA, 
independentemente de outro por mais privilegiado que seja. E por estarem 
assim justos e contratados, assinam este contrato individual em 03 (três) 
vias, perante as testemunhas abaixo que a tudo assistiram. 

Condeúba/BA, em 18/01/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Contratante

VITORIA ELETRO COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA – EPP
 CNPJ nº 09.094.765/0001-02 

 Rita de Cássia da Silva Celestino 
Contratada 
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Testemunhas:  ____________________________ 
    Nome /Identidade 
    

____________________________  
    Nome /Identidade 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 015/2024 

ESPÉCIE: FORNECIMENTO DE PRODUTOS E PRESTAÇÃO E SERVIÇOS  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2023 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos e suprimentos 
de informática, serviços de recargas, dentre outros para manutenção dos órgãos da 
Prefeitura Municipal.   

BASE LEGAL: LEI 10.520/02 E LEI 8.666/93 

CRÉDITO DA DESPESA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 – SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 03.05.01– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 03.07.01 –
SECRETARIA DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 2.019 - MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.013 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.003 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 
2.007 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.067 – GESTÃO DAS 
AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 – MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC – MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; 2.143  – GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE; 
2.124 SERVIÇOS DE  CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULO- ACFV; 
2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO BÁSICO- PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE 
MEDIA COMPLEXIDADE- PFMC- CREAS; 2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; ELEMENTO 
DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO; 449052 – EQUIPAMENTOS 
EMATERIAL PERMANENTE; 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA; FONTE DE RECURSO: 15000000000 - RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – EDUCAÇÃO; 154400000000–RECURSOS DE PRECATÓRIOS DO 
FUNDEB; 15000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE; 
160000000000 – TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS; 
16690000000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), referentes aos lotes 1, 2, 
3, 6, 7, 12 e 13. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 18/01/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA – ESTADO DA BAHIA, 
CNPJ Nº 13.694.138/0001-80 – Assina pela Contratante: Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
– Prefeita Municipal em Exercício. 
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CONTRATADA: VITORIA ELETRO COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA - EPP, CNPJ 
nº 09.094.765/0001-02 – Assina pela Contratada: RITA DE CÁSSIA DA SILVA 
CELESTINO, CPF nº 746.043.843-04 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 016/2024 

ESPÉCIE: FORNECIMENTO DE PRODUTOS E PRESTAÇÃO E SERVIÇOS  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2023 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos e suprimentos 
de informática, serviços de recargas, dentre outros para manutenção dos órgãos da 
Prefeitura Municipal.   

BASE LEGAL: LEI 10.520/02 E LEI 8.666/93 

CRÉDITO DA DESPESA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 – SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 03.05.01– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 03.07.01 –
SECRETARIA DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 2.019 - MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.013 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.003 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 
2.007 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.067 – GESTÃO DAS 
AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 – MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC – MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; 2.143  – GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE; 
2.124 SERVIÇOS DE  CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULO- ACFV; 
2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO BÁSICO- PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE 
MEDIA COMPLEXIDADE- PFMC- CREAS; 2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; ELEMENTO 
DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO; 449052 – EQUIPAMENTOS 
EMATERIAL PERMANENTE; 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA; FONTE DE RECURSO: 15000000000 - RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – EDUCAÇÃO; 154400000000–RECURSOS DE PRECATÓRIOS DO 
FUNDEB; 15000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE; 
160000000000 – TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS; 
16690000000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 26.970,00 (vinte e seis mil novecentos e setenta reais), 
referente ao lote 4. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 18/01/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA – ESTADO DA BAHIA, 
CNPJ Nº 13.694.138/0001-80 – Assina pela Contratante: Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
– Prefeita Municipal em Exercício. 
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CONTRATADA: IMPÉRIO DO PAPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA - EPP, CNPJ n° 
20.081.724/0001-14– Assina pela Contratada: GISLAINE PACHER BILK, CPF nº 
041.367.609-90 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 016/2024

Ref. Pregão Eletrônico SRP Nº 016/2023
Processo Administrativo Nº 100/2023

TERMO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CONDEÚBA E A EMPRESA IMPÉRIO DO 
PAPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA - 
EPP

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços pactuam, entre si, 
o MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, 
nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ 
sob nº 13.694.138/0001-80, neste ato representada pela Vice-Prefeita no exercício 
do cargo de Prefeita Municipal a SRA. MARA RÚBIA RAMOS DE QUEIROZ,
brasileira, maior, agente político, Identidade nº 0680544836, inscrita no CPF sob o 
nº 718.137.055-34, encontradiça a Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, 
Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, aqui denominada 
CONTRATANTE e, do outro lado a empresa IMPÉRIO DO PAPEL COMÉRCIO DE 
PAPÉIS LTDA - EPP, CNPJ n° 20.081.724/0001-14, com sede a Rua Aderbal de 
Oliveira, n° 136, Bairro Centro, na cidade de Laurentino, Estado de Santa Catarina,
representada neste ato pela SRA. GISLAINE PACHER BILK, brasileira, maior, 
capaz, empresária, CPF nº 041.367.609-90, residente e domiciliada a Rua Aderbal 
de Oliveira, n° 136, Bairro Centro, na cidade de Laurentino, Estado de Santa 
Catarina, simplesmente neste termo denominada CONTRATADA, contratam com 
fundamento no Pregão Eletrônico SRP nº 016/2023 – OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 
DE INFORMÁTICA, SERVIÇOS DE RECARGAS, DENTRE OUTROS PARA 
MANUTENÇÃO DOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL, O SEGUINTE.  

A Empresa IMPÉRIO DO PAPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA - EPP, com sede 
no endereço supra, por seu titular (ou representante) no fim assinado, compromete-
se:

Pelo instrumento particular individual mantido entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CONDEÚBA e a empresa acima definidos e qualificados, por seus respectivos 
representantes legais, infra timbrados, ajustam e contratam o integral cumprimento 
das cláusulas e condições descritas neste instrumento individual que integra todas 
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as disposições do Edital cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento 
de equipamentos e suprimentos de informática, serviços de recargas, dentre outros 
para manutenção dos órgãos da Prefeitura Municipal.  

Este Termo de Contrato Administrativo encontra-se vinculado ao Processo 
Administrativo nº 100/2023. 

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
1.1. Este contrato individual encontra-se vinculado às determinações da Lei nº 

10.520/02 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como a todas 
as determinações contidas no Instrumento exordial, como lei interna da 
licitação, realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 016/2023, 
examinado conforme preceitua LLC (parágrafo único do art. 38 da Lei 
8.666/93) observando precipuamente às cláusulas descritas no art. 55 da 
mesma lei, em aplicação subsidiária.  

II – CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. A empresa se compromete expressamente a prestar o fornecimento 

parcelado a Contratante, de de limpeza e higiene para diversas Secretarias, 
o qual será fornecido nas condições e forma previstas na homologação 
publicada no DOM Nº 3587 de 19/12/2023, referente ao Pregão Eletrônico 
SRP nº 016/2023, PA nº 100/2023, cujo teor encontra-se recepcionado por 
este instrumento como se nele transcrito. 

III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 
3.1. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, nos moldes e condições 

de sua proposta e negociação processada em Sessão Pública, ficando para 
tanto ajustado o valor irreajustável de R$ 26.970,00 (vinte e seis mil 
novecentos e setenta reais), referente ao lote 4, com base em preços 
praticados na área de atuação, devendo o pagamento ser efetuado no prazo 
de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da entrega da fatura no 
protocolo geral da Contratante, depois de ser devidamente atestada pelo 
setor competente de Fiscalização da Prefeitura, documentos esses que 
serão processados e pagos segundo a legislação vigente, nas condições 
dispostas no edital e neste termo, não permitido qualquer acréscimo além do 
que fora ali previsto, exceto quando por força de revisão devidamente 
justificada e comprovada. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
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3.3. Considerar-se-á como data do pagamento o dia da emissão da ordem 
bancária.  

3.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada e o pagamento 
ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

3.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar 
qualquer ônus adicional para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da 
prestação do fornecimento pela Contratada.  

3.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da 
empresa qualificada no preâmbulo deste Instrumento como Contratada, não 
sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

3.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

3.7.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

3.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

3.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

3.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas neste Edital. 

3.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

3.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

3.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 

3.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto na legislação vigente. 

3.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

3.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

3.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação.   

3.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no Sistema de Licitações, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

3.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

3.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
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quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.19. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de 
reajustamento de preços ou atualização monetária.  

IV – CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA DO OBJETO E ACEITAÇÃO:
4.1. O prazo de entrega dos produtos relacionados nos lotes 1 e 2 é de até 02 

dias úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, conforme informações constantes na autorização de compra. 

4.2. O prazo de entrega dos produtos relacionados nos demais lotes é de até 05 
dias úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, conforme informações constantes na autorização de compra. 

4.3. O prazo de validade dos produtos na data da entrega não poderá ser inferior 
a 180 (cento e oitenta) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo 
fabricante. 

4.4. A entrega dos produtos dar-se-á na cidade de Condeúba, através de 
requisição a ser emitida pela Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento. 

4.5. Os produtos objetos desta licitação deverão ser acondicionados conforme 
praxe do fabricante, devendo garantir proteção durante transporte e 
estocagem, constar identificação do produto e demais informações exigidas 
na legislação em vigor. 

4.6. As entregas dos produtos serão realizadas diariamente ou semanalmente, 
conforme cronograma de entrega realizado pela Secretaria Municipal da 
Administração e Planejamento. As embalagens devem estar livres de 
imperfeições e de danos. 

4.7. Em nenhuma hipótese serão recebidos produtos que não atendam o padrão 
de qualidade exigido e a descrição correta do produto (mencionada nos 
cronogramas de entregas e nos editais pertinentes). 

4.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.  
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4.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

4.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

V – CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

5.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros, designados pela autoridade competente. 

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

5.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

VI - CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação;

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 
na minuta de contrato ou em legislação específica; 

6.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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6.1.11. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo 
rigorosamente a legislação fiscal e trabalhista. 

6.1.12. Entregar e transportar os bens/materiais de acordo com a legislação 
do objeto licitado. 

VII - CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado, realizando 
anotações em registro próprio das falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.1.6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar os fornecimentos de acordo com as determinações do 
Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.1.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos produtos, nas 
condições estabelecidas em contrato. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

VIII - CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA POR INADIMPLEMENTO DA 
CONDIÇÃO: 

8.1. Por descumprimento dos termos deste contrato, o qual inclui as cláusulas 
editalícias, a Contratada pagará a Contratante, sem prejuízo de aplicação 
das demais penalidades previstas no Edital: 

8.1.1. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente; 

8.1.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto;  

8.2. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para 
o adimplemento da condição, podendo ser compensada com qualquer 
pagamento que lhe seja devido, devendo os saldos, em havendo, serem 
creditados em conta da Contratada. Caso contrário cabe a Contratada 
restituir os valores relativos as potenciais diferenças.  

8.3. Transcorrido o prazo de 02 dias úteis estabelecido para entrega do objeto 
poderá a Contratante cancelar a autorização de compra ou instrumento 
congênere, sem prejuízo do direito de cobrança da multa devida e demais 
sanções aplicáveis, previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 
prerrogativas legais.  

IX - CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE ADIMPLEMENTO E QUITAÇÃO: 
9.1. O preço ajustado na cláusula terceira será pago pela CONTRATANTE a 

CONTRATADA do seguinte modo: 

9.1.1. Após adimplemento da condição com a devida entrega do objeto, conforme 
estabelecido no edital, dando-lhe atestado de quitação pelo recebimento, 
podendo a quitação ser parcelada conforme entrega de cada parcela 
ajustada.  
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9.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

X - CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
10.1. A CONTRATANTE reveste-se do direito de proceder qualquer tipo de 

reclamação quanto o cumprimento do objeto de acordo com o que foi definido 
no edital, podendo rejeitar a fatura, no todo ou em parte, caso apresente 
incompatibilidade com o que demandado, cabendo a CONTRATADA toda 
responsabilidade sobre as ocorrências, a qual será atribuída os ônus 
decorrentes. 

XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
11.1. A Prefeitura Municipal de Condeúba reveste-se do direito de só aceitar o 

objeto que estiverem de acordo com as especificações e/ou exigências 
descritas no edital, depois de terem sido considerados em perfeito estado e 
ordem pelo setor de fiscalização da Secretaria de Administração e 
Planejamento, além do que o objeto contratado deve apresentar claras 
condições de aceitabilidade, devendo ser rejeitado, no todo ou em parte, 
caso apresente incompatibilidades técnicas aparente ou não ou mesmo 
imperfeições, desde que comprovadas por laudos emitidos pela equipe ou 
pessoa designada para fiscalização, cabendo ao contratado, substituição de 
todo objeto condenado e imediata reposição, atribuindo-lhes todos os ônus 
decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos prazos e despesas inerentes 
do problema. 

11.2. O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento definitivo do 
objeto pela Prefeitura/Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
mediante termo circunstanciado ou recibo, conforme o caso.  

XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA COMO 
SUPORTE DA DESPESA E DOS ESTÁGIOS DA LEI Nº 4.320/64: 
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12.1. O crédito pelo qual correrá a despesa origina-se das seguintes dotações 
orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 – SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 03.05.01– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 03.07.01 –
SECRETARIA DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 2.019 - 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.013 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.003 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.007 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.067 – GESTÃO DAS AÇÕES DE 
ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 – MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC – MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; 2.143  – GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE; 2.124 SERVIÇOS DE  CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE VINCULO- ACFV; 2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO 
BÁSICO- PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 
PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE MEDIA 
COMPLEXIDADE- PFMC- CREAS; 2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; 
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO; 449052 
– EQUIPAMENTOS EMATERIAL PERMANENTE; 3.3.90.39.00 –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA; FONTE DE 
RECURSO: 15000000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS; 15001001000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – EDUCAÇÃO; 154400000000–RECURSOS DE 
PRECATÓRIOS DO FUNDEB; 15000000000 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE; 160000000000 –
TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS; 
16690000000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.  

12.2. Os pagamentos serão efetuados obedecendo rigorosamente os estágios 
indicados no art. 63 da Lei nº 4.320/64. 

XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA 
POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO EM PARTE: 
13.1. Conforme faculta o art. 56 da Lei nº 8.666/93, não haverá depósito em 

garantia da execução, nada tendo o contratante que restituir ou acrescentar 
ao contrato inicial no final deste contrato. 

13.2. Em situações excepcionais depois da anuência administrativa é permitida a 
subcontratação, em parte do objeto contratado, no entanto cabe a 
Administração definir previamente e expressamente a sua aceitação, 
obedecendo-se disposições do art. 72 da Lei 8.666/93, não excluída a 
responsabilidade da contratada.  
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XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
14.1. Para os casos de inexecução total ou parcial previstos no art. 77 da Lei das 

Licitações e Contratos, bem como os motivos descritos no art. 78 da mesma 
lei, poderão ser aplicados automaticamente, desde que motivos justos 
assegurem a sua aplicação, facultada, na ausência de normas na Lei 
10.520/02, uso subsidiário das diretrizes da Lei 8.666/93. 

XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
HABILITATÓRIAS, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO INICIAL. 
15.1. Encontram-se as partes estritamente vinculadas a licitação e ao processo 

administrativo que contém o procedimento, bem com a legislação vigente 
aplicável e, ainda, na obrigação de manter durante todo o contrato a 
compatibilidade das obrigações assumidas nas condições iniciais previstas 
no instrumento exordial, sem prejuízo da manutenção das condições 
habilitatórias no decorrer de toda execução, assegurada a manutenção da 
qualidade dos serviços/produtos. 

XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DIREITOS DOS CONTRATANTES:
16.1. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATANTE:

16.1.1. Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos 
enumerados nos incisos I e II e alíneas do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

16.1.2. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. Art. 65, § 6º, da Lei 
8.666/93. 

16.1.3. Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. Art. 66, da Lei 8.666/93. 

16.1.4. Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços. 

16.1.5. Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado, Art.77 da Lei 8.666/93. 
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16.1.6. Responsabilizar o Contratado pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
(art. 71 "caput" da Lei 8.666/93).  

16.1.7. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
estabelecidos neste artigo, não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização. 

16.1.8. A Administração rejeitará no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato. Art. 76 da Lei 
8.666/93. 

16.1.9. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Art. 77 
da Lei 8.666/93. 

16.1.10. O descumprimento total ou parcial das cláusulas descritas neste 
contrato, implicará nas consequências previstas no Art. 78 e incisos da Lei. 
8.666/93. 

16.2. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA:
16.2.1. Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da 

Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos 
prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

16.2.2. Devolução de garantia se for o caso; 

16.2.3. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão; 

16.2.4. Pagamento do custo da desmobilização. 

16.2.5. Rescindir o contrato, em caso de supressão, por parte da 
Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 
8.666/93. 

16.2.6. Suspender o contrato, em caso de atraso de pagamento superior a 
noventa dias, até que seja normalizada a situação. Art. 79, inc. XV, da Lei 
8.666/93. 
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16.2.7. Direito a prorrogação do contrato, ocorrendo impedimento, 
paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. Art. 79, § 5º, da Lei 8.666/93. 

16.2.8. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver 
executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. Art. 59, § único, 
da Lei 8.666/93. 

XVII - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. O prazo de vigência do presente contrato será da sua assinatura até 31 de 

dezembro de 2024 ou até entrega total dos produtos/serviços, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

XVIII - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SANÇÕES E PENALIDADE PELO 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. Apresentar documentação falsa; 

18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. Não mantiver a proposta; 

18.1.6. Cometer fraude fiscal; 

18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções:  
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18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

18.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e 
descredenciamento no Sistema do Banco do Brasil S/A, pelo prazo de até 
cinco anos; 

18.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

18.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

06/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1806 - PÁGINA 44

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



16

18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

18.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema do Banco do 
Brasil S/A. 

18.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
no Termo de Referência. 

XIX - CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO/DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO   
19.1. Ocorrendo as situações previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93, o 

presente contrato poderá ser rescindido, na forma prescrita nos arts. 77 e 80 
da mesma Lei. 

19.1.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

19.1.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos 
ou prazos; 

19.1.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos e prazos; 

19.1.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

19.1.1.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

19.1.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração; 

19.1.1.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
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19.1.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

19.1.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 

19.1.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

19.1.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

19.1.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 

19.1.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 

19.1.1.13. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 

19.1.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

19.1.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

19.1.1.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

19.1.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
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19.1.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis.  

19.2. A inexecução total ou parcial do contrato, prevista no art. 77 do referido 
diploma legal, ensejará sua rescisão, com as seguintes consequências 
contratuais: 

19.2.1. Aplicação das penalidades previstas na Cláusula Segunda;  

19.2.2. Execução da garantia contratual, se houver;  

19.2.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à Administração.  

XX - CLÁUSULA VIGÉSIMA – VEDAÇÕES 
20.1. É vedado à CONTRATADA:  

20.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

20.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

XXI - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 
21.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, elegem as partes 

contratantes, de comum acordo, o foro da cidade de Condeúba/BA, 
independentemente de outro por mais privilegiado que seja. E por estarem 
assim justos e contratados, assinam este contrato individual em 03 (três) 
vias, perante as testemunhas abaixo que a tudo assistiram. 

Condeúba/BA, em 18/01/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Contratante

IMPÉRIO DO PAPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA – EPP 
CNPJ n° 20.081.724/0001-14 

 Gislaine Pacher Bilk 
Contratada 
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Testemunhas:  ____________________________ 
    Nome /Identidade 
    

____________________________  
    Nome /Identidade 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 017/2024 

ESPÉCIE: FORNECIMENTO DE PRODUTOS E PRESTAÇÃO E SERVIÇOS  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2023 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos e suprimentos 
de informática, serviços de recargas, dentre outros para manutenção dos órgãos da 
Prefeitura Municipal.   

BASE LEGAL: LEI 10.520/02 E LEI 8.666/93 

CRÉDITO DA DESPESA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 – SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 03.05.01– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 03.07.01 –
SECRETARIA DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 2.019 - MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.013 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.003 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 
2.007 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.067 – GESTÃO DAS 
AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 – MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC – MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; 2.143  – GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE; 
2.124 SERVIÇOS DE  CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULO- ACFV; 
2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO BÁSICO- PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE 
MEDIA COMPLEXIDADE- PFMC- CREAS; 2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; ELEMENTO 
DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO; 449052 – EQUIPAMENTOS 
EMATERIAL PERMANENTE; 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA; FONTE DE RECURSO: 15000000000 - RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – EDUCAÇÃO; 154400000000–RECURSOS DE PRECATÓRIOS DO 
FUNDEB; 15000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE; 
160000000000 – TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS; 
16690000000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais), referentes ao lote 
5. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 18/01/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA – ESTADO DA BAHIA, 
CNPJ Nº 13.694.138/0001-80 – Assina pela Contratante: Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
– Prefeita Municipal em Exercício. 
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CONTRATADA: HABITUS DIGITAL - COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA 
LTDA - ME, CNPJ n° 41.010.343/0001-14 – Assina pela Contratada: JOSÉ LUIZ 
BUONO, CPF nº 978.923.949-15 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 017/2024

Ref. Pregão Eletrônico SRP Nº 016/2023
Processo Administrativo Nº 100/2023

TERMO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CONDEÚBA E A HABITUS DIGITAL - 
COMERCIO E SERVICOS DE 
INFORMATICA LTDA - ME

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços pactuam, entre si, 
o MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, 
nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ 
sob nº 13.694.138/0001-80, neste ato representada pela Vice-Prefeita no exercício 
do cargo de Prefeita Municipal a SRA. MARA RÚBIA RAMOS DE QUEIROZ,
brasileira, maior, agente político, Identidade nº 0680544836, inscrita no CPF sob o 
nº 718.137.055-34, encontradiça a Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, 
Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, aqui denominada 
CONTRATANTE e, do outro lado a empresa HABITUS DIGITAL - COMERCIO E 
SERVICOS DE INFORMATICA LTDA - ME, CNPJ n° 41.010.343/0001-14, com 
sede a  Avenida São Paulo, n° 710, Bairro Centro, na cidade de Cornélio Procópio, 
Estado do Paraná, representada neste ato pelo SR. JOSÉ LUIZ BUONO, brasileiro, 
maior, capaz, empresário, CPF nº 978.923.949-15, residente e domiciliado a 
Avenida Barão do Rio branco, nº 160, Bairro Centro, na cidade de Cornélio 
Procópio, Estado do Paraná, simplesmente neste termo denominada 
CONTRATADA, contratam com fundamento no Pregão Eletrônico SRP nº 016/2023 
– OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, SERVIÇOS DE 
RECARGAS, DENTRE OUTROS PARA MANUTENÇÃO DOS ÓRGÃOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, O SEGUINTE.  

A Empresa HABITUS DIGITAL - COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA 
LTDA - ME, com sede no endereço supra, por seu titular (ou representante) no fim 
assinado, compromete-se:  

Pelo instrumento particular individual mantido entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CONDEÚBA e a empresa acima definidos e qualificados, por seus respectivos 
representantes legais, infra timbrados, ajustam e contratam o integral cumprimento 
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das cláusulas e condições descritas neste instrumento individual que integra todas 
as disposições do Edital cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento 
de equipamentos e suprimentos de informática, serviços de recargas, dentre outros 
para manutenção dos órgãos da Prefeitura Municipal.  

Este Termo de Contrato Administrativo encontra-se vinculado ao Processo 
Administrativo nº 100/2023. 

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
1.1. Este contrato individual encontra-se vinculado às determinações da Lei nº 

10.520/02 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como a todas 
as determinações contidas no Instrumento exordial, como lei interna da 
licitação, realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 016/2023, 
examinado conforme preceitua LLC (parágrafo único do art. 38 da Lei 
8.666/93) observando precipuamente às cláusulas descritas no art. 55 da 
mesma lei, em aplicação subsidiária.  

II – CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. A empresa se compromete expressamente a prestar o fornecimento 

parcelado a Contratante, de limpeza e higiene para diversas Secretarias, o 
qual será fornecido nas condições e forma previstas na homologação 
publicada no DOM Nº 3487 de 19/12/2023, referente ao Pregão Eletrônico 
SRP nº 016/2023, PA nº 100/2023, cujo teor encontra-se recepcionado por 
este instrumento como se nele transcrito. 

III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 
3.1. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, nos moldes e condições 

de sua proposta e negociação processada em Sessão Pública, ficando para 
tanto ajustado o valor irreajustável de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos 
reais), referente ao lotes 05, com base em preços praticados na área de 
atuação, devendo o pagamento ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, contados da entrega da fatura no protocolo geral da 
Contratante, depois de ser devidamente atestada pelo setor competente de 
Fiscalização da Prefeitura, documentos esses que serão processados e 
pagos segundo a legislação vigente, nas condições dispostas no edital e 
neste termo, não permitido qualquer acréscimo além do que fora ali previsto, 
exceto quando por força de revisão devidamente justificada e comprovada. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
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3.3. Considerar-se-á como data do pagamento o dia da emissão da ordem 
bancária.  

3.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada e o pagamento 
ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

3.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar 
qualquer ônus adicional para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da 
prestação do fornecimento pela Contratada.  

3.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da 
empresa qualificada no preâmbulo deste Instrumento como Contratada, não 
sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

3.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

3.7.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

3.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

3.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

3.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas neste Edital. 

3.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

06/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1806 - PÁGINA 53

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



4

3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

3.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

3.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 

3.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto na legislação vigente. 

3.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

3.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

3.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação.   

3.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no Sistema de Licitações, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

3.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

3.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
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quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.19. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de 
reajustamento de preços ou atualização monetária.  

IV – CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA DO OBJETO E ACEITAÇÃO:
4.1. O prazo de entrega dos produtos relacionados nos lotes 1 e 2 é de até 02 

dias úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, conforme informações constantes na autorização de compra. 

4.2. O prazo de entrega dos produtos relacionados nos demais lotes é de até 05 
dias úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, conforme informações constantes na autorização de compra. 

4.3. O prazo de validade dos produtos na data da entrega não poderá ser inferior 
a 180 (cento e oitenta) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo 
fabricante. 

4.4. A entrega dos produtos dar-se-á na cidade de Condeúba, através de 
requisição a ser emitida pela Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento. 

4.5. Os produtos objetos desta licitação deverão ser acondicionados conforme 
praxe do fabricante, devendo garantir proteção durante transporte e 
estocagem, constar identificação do produto e demais informações exigidas 
na legislação em vigor. 

4.6. As entregas dos produtos serão realizadas diariamente ou semanalmente, 
conforme cronograma de entrega realizado pela Secretaria Municipal da 
Administração e Planejamento. As embalagens devem estar livres de 
imperfeições e de danos. 

4.7. Em nenhuma hipótese serão recebidos produtos que não atendam o padrão 
de qualidade exigido e a descrição correta do produto (mencionada nos 
cronogramas de entregas e nos editais pertinentes). 

4.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.  
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4.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

4.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

V – CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

5.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros, designados pela autoridade competente. 

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

5.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

VI - CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação;

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 
na minuta de contrato ou em legislação específica; 

6.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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6.1.11. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo 
rigorosamente a legislação fiscal e trabalhista. 

6.1.12. Entregar e transportar os bens/materiais de acordo com a legislação 
do objeto licitado. 

VII - CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado, realizando 
anotações em registro próprio das falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.1.6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar os fornecimentos de acordo com as determinações do 
Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.1.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos produtos, nas 
condições estabelecidas em contrato. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

VIII - CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA POR INADIMPLEMENTO DA 
CONDIÇÃO: 

8.1. Por descumprimento dos termos deste contrato, o qual inclui as cláusulas 
editalícias, a Contratada pagará a Contratante, sem prejuízo de aplicação 
das demais penalidades previstas no Edital: 

8.1.1. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente; 

8.1.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto;  

8.2. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para 
o adimplemento da condição, podendo ser compensada com qualquer 
pagamento que lhe seja devido, devendo os saldos, em havendo, serem 
creditados em conta da Contratada. Caso contrário cabe a Contratada 
restituir os valores relativos as potenciais diferenças.  

8.3. Transcorrido o prazo de 02 dias úteis estabelecido para entrega do objeto 
poderá a Contratante cancelar a autorização de compra ou instrumento 
congênere, sem prejuízo do direito de cobrança da multa devida e demais 
sanções aplicáveis, previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 
prerrogativas legais.  

IX - CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE ADIMPLEMENTO E QUITAÇÃO: 
9.1. O preço ajustado na cláusula terceira será pago pela CONTRATANTE a 

CONTRATADA do seguinte modo: 

9.1.1. Após adimplemento da condição com a devida entrega do objeto, conforme 
estabelecido no edital, dando-lhe atestado de quitação pelo recebimento, 
podendo a quitação ser parcelada conforme entrega de cada parcela 
ajustada.  
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9.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

X - CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
10.1. A CONTRATANTE reveste-se do direito de proceder qualquer tipo de 

reclamação quanto o cumprimento do objeto de acordo com o que foi definido 
no edital, podendo rejeitar a fatura, no todo ou em parte, caso apresente 
incompatibilidade com o que demandado, cabendo a CONTRATADA toda 
responsabilidade sobre as ocorrências, a qual será atribuída os ônus 
decorrentes. 

XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
11.1. A Prefeitura Municipal de Condeúba reveste-se do direito de só aceitar o 

objeto que estiverem de acordo com as especificações e/ou exigências 
descritas no edital, depois de terem sido considerados em perfeito estado e 
ordem pelo setor de fiscalização da Secretaria de Administração e 
Planejamento, além do que o objeto contratado deve apresentar claras 
condições de aceitabilidade, devendo ser rejeitado, no todo ou em parte, 
caso apresente incompatibilidades técnicas aparente ou não ou mesmo 
imperfeições, desde que comprovadas por laudos emitidos pela equipe ou 
pessoa designada para fiscalização, cabendo ao contratado, substituição de 
todo objeto condenado e imediata reposição, atribuindo-lhes todos os ônus 
decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos prazos e despesas inerentes 
do problema. 

11.2. O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento definitivo do 
objeto pela Prefeitura/Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
mediante termo circunstanciado ou recibo, conforme o caso.  

XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA COMO 
SUPORTE DA DESPESA E DOS ESTÁGIOS DA LEI Nº 4.320/64: 
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12.1. O crédito pelo qual correrá a despesa origina-se das seguintes dotações 
orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 – SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 03.05.01– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 03.07.01 –
SECRETARIA DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 2.019 - 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.013 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.003 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.007 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.067 – GESTÃO DAS AÇÕES DE 
ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 – MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC – MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; 2.143  – GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE; 2.124 SERVIÇOS DE  CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE VINCULO- ACFV; 2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO 
BÁSICO- PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 
PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE MEDIA 
COMPLEXIDADE- PFMC- CREAS; 2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; 
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO; 449052 
– EQUIPAMENTOS EMATERIAL PERMANENTE; 3.3.90.39.00 –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA; FONTE DE 
RECURSO: 15000000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS; 15001001000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – EDUCAÇÃO; 154400000000–RECURSOS DE 
PRECATÓRIOS DO FUNDEB; 15000000000 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE; 160000000000 –
TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS; 
16690000000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.  

12.2. Os pagamentos serão efetuados obedecendo rigorosamente os estágios 
indicados no art. 63 da Lei nº 4.320/64. 

XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA 
POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO EM PARTE: 
13.1. Conforme faculta o art. 56 da Lei nº 8.666/93, não haverá depósito em 

garantia da execução, nada tendo o contratante que restituir ou acrescentar 
ao contrato inicial no final deste contrato. 

13.2. Em situações excepcionais depois da anuência administrativa é permitida a 
subcontratação, em parte do objeto contratado, no entanto cabe a 
Administração definir previamente e expressamente a sua aceitação, 
obedecendo-se disposições do art. 72 da Lei 8.666/93, não excluída a 
responsabilidade da contratada.  
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XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
14.1. Para os casos de inexecução total ou parcial previstos no art. 77 da Lei das 

Licitações e Contratos, bem como os motivos descritos no art. 78 da mesma 
lei, poderão ser aplicados automaticamente, desde que motivos justos 
assegurem a sua aplicação, facultada, na ausência de normas na Lei 
10.520/02, uso subsidiário das diretrizes da Lei 8.666/93. 

XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
HABILITATÓRIAS, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO INICIAL. 
15.1. Encontram-se as partes estritamente vinculadas a licitação e ao processo 

administrativo que contém o procedimento, bem com a legislação vigente 
aplicável e, ainda, na obrigação de manter durante todo o contrato a 
compatibilidade das obrigações assumidas nas condições iniciais previstas 
no instrumento exordial, sem prejuízo da manutenção das condições 
habilitatórias no decorrer de toda execução, assegurada a manutenção da 
qualidade dos serviços/produtos. 

XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DIREITOS DOS CONTRATANTES:
16.1. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATANTE:

16.1.1. Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos 
enumerados nos incisos I e II e alíneas do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

16.1.2. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. Art. 65, § 6º, da Lei 
8.666/93. 

16.1.3. Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. Art. 66, da Lei 8.666/93. 

16.1.4. Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços. 

16.1.5. Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado, Art.77 da Lei 8.666/93. 
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16.1.6. Responsabilizar o Contratado pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
(art. 71 "caput" da Lei 8.666/93).  

16.1.7. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
estabelecidos neste artigo, não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização. 

16.1.8. A Administração rejeitará no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato. Art. 76 da Lei 
8.666/93. 

16.1.9. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Art. 77 
da Lei 8.666/93. 

16.1.10. O descumprimento total ou parcial das cláusulas descritas neste 
contrato, implicará nas consequências previstas no Art. 78 e incisos da Lei. 
8.666/93. 

16.2. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA:
16.2.1. Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da 

Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos 
prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

16.2.2. Devolução de garantia se for o caso; 

16.2.3. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão; 

16.2.4. Pagamento do custo da desmobilização. 

16.2.5. Rescindir o contrato, em caso de supressão, por parte da 
Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 
8.666/93. 

16.2.6. Suspender o contrato, em caso de atraso de pagamento superior a 
noventa dias, até que seja normalizada a situação. Art. 79, inc. XV, da Lei 
8.666/93. 
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16.2.7. Direito a prorrogação do contrato, ocorrendo impedimento, 
paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. Art. 79, § 5º, da Lei 8.666/93. 

16.2.8. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver 
executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. Art. 59, § único, 
da Lei 8.666/93. 

XVII - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. O prazo de vigência do presente contrato será da sua assinatura até 31 de 

dezembro de 2024 ou até entrega total dos produtos/serviços, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

XVIII - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SANÇÕES E PENALIDADE PELO 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. Apresentar documentação falsa; 

18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. Não mantiver a proposta; 

18.1.6. Cometer fraude fiscal; 

18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções:  
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18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

18.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e 
descredenciamento no Sistema do Banco do Brasil S/A, pelo prazo de até 
cinco anos; 

18.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

18.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

18.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema do Banco do 
Brasil S/A. 

18.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
no Termo de Referência. 

XIX - CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO/DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO   
19.1. Ocorrendo as situações previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93, o 

presente contrato poderá ser rescindido, na forma prescrita nos arts. 77 e 80 
da mesma Lei. 

19.1.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

19.1.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos 
ou prazos; 

19.1.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos e prazos; 

19.1.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

19.1.1.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

19.1.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração; 

19.1.1.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
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19.1.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

19.1.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 

19.1.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

19.1.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

19.1.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 

19.1.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 

19.1.1.13. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 

19.1.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

19.1.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

19.1.1.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

19.1.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
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19.1.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis.  

19.2. A inexecução total ou parcial do contrato, prevista no art. 77 do referido 
diploma legal, ensejará sua rescisão, com as seguintes consequências 
contratuais: 

19.2.1. Aplicação das penalidades previstas na Cláusula Segunda;  

19.2.2. Execução da garantia contratual, se houver;  

19.2.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à Administração.  

XX - CLÁUSULA VIGÉSIMA – VEDAÇÕES 
20.1. É vedado à CONTRATADA:  

20.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

20.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

XXI - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 
21.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, elegem as partes 

contratantes, de comum acordo, o foro da cidade de Condeúba/BA, 
independentemente de outro por mais privilegiado que seja. E por estarem 
assim justos e contratados, assinam este contrato individual em 03 (três) 
vias, perante as testemunhas abaixo que a tudo assistiram. 

Condeúba/BA, em 18/01/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Contratante

HABITUS DIGITAL - COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA – ME 
CNPJ n° 41.010.343/0001-14  

 José Luiz Buono 
Contratada 
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Testemunhas:  ____________________________ 
    Nome /Identidade 
    

____________________________  
    Nome /Identidade 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 018/2024 

ESPÉCIE: FORNECIMENTO DE PRODUTOS E PRESTAÇÃO E SERVIÇOS  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2023 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos e suprimentos 
de informática, serviços de recargas, dentre outros para manutenção dos órgãos da 
Prefeitura Municipal.   

BASE LEGAL: LEI 10.520/02 E LEI 8.666/93 

CRÉDITO DA DESPESA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 – SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 03.05.01– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 03.07.01 –
SECRETARIA DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 2.019 - MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.013 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.003 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 
2.007 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.067 – GESTÃO DAS 
AÇÕES DE ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 – MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC – MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; 2.143  – GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE; 
2.124 SERVIÇOS DE  CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULO- ACFV; 
2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO BÁSICO- PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE 
MEDIA COMPLEXIDADE- PFMC- CREAS; 2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; ELEMENTO 
DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO; 449052 – EQUIPAMENTOS 
EMATERIAL PERMANENTE; 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA; FONTE DE RECURSO: 15000000000 - RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – EDUCAÇÃO; 154400000000–RECURSOS DE PRECATÓRIOS DO 
FUNDEB; 15000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE; 
160000000000 – TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS; 
16690000000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 24.700,00 (vinte e quatro mil e setecentos reais), referente 
ao lote 11. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 18/01/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA – ESTADO DA BAHIA, 
CNPJ Nº 13.694.138/0001-80 – Assina pela Contratante: Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
– Prefeita Municipal em Exercício. 
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CONTRATADA: EXEBR INFORMATICA LTDA - EPP, CNPJ n° 29.520.946/0001-60–
Assina pela Contratada: POLLIANA IOLANDA ASSUNCAO SILVA NUNES, CPF nº 
073.615.536-80 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 018/2024

Ref. Pregão Eletrônico SRP Nº 016/2023
Processo Administrativo Nº 100/2023

TERMO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CONDEÚBA E A EMPRESA EXEBR 
INFORMATICA LTDA - EPP

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços pactuam, entre si, 
o MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, 
nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ 
sob nº 13.694.138/0001-80, neste ato representada pela Vice-Prefeita no exercício 
do cargo de Prefeita Municipal a SRA. MARA RÚBIA RAMOS DE QUEIROZ,
brasileira, maior, agente político, Identidade nº 0680544836, inscrita no CPF sob o 
nº 718.137.055-34, encontradiça a Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, 
Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, aqui denominada 
CONTRATANTE e, do outro lado a empresa EXEBR INFORMATICA LTDA - EPP,
CNPJ n° 29.520.946/0001-60, com sede a  Rua Arthur Lourenço, n° 255, Bairro 
Barreiro, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, representada neste 
ato pela SRA. POLLIANA IOLANDA ASSUNCAO SILVA NUNES, brasileira, maior, 
capaz, empresária, CPF nº 073.615.536-80, residente e domiciliado a Rua Arthur 
Lourenço, n° 255, Bairro Barreiro, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, simplesmente neste termo denominada CONTRATADA, contratam com 
fundamento no Pregão Eletrônico SRP nº 016/2023 – OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 
DE INFORMÁTICA, SERVIÇOS DE RECARGAS, DENTRE OUTROS PARA 
MANUTENÇÃO DOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL, O SEGUINTE.  

A Empresa EXEBR INFORMATICA LTDA - EPP, com sede no endereço supra, por 
seu titular (ou representante) no fim assinado, compromete-se:  

Pelo instrumento particular individual mantido entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CONDEÚBA e a empresa acima definidos e qualificados, por seus respectivos 
representantes legais, infra timbrados, ajustam e contratam o integral cumprimento 
das cláusulas e condições descritas neste instrumento individual que integra todas 
as disposições do Edital cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento 
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de equipamentos e suprimentos de informática, serviços de recargas, dentre outros 
para manutenção dos órgãos da Prefeitura Municipal.  

Este Termo de Contrato Administrativo encontra-se vinculado ao Processo 
Administrativo nº 100/2023. 

I – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
1.1. Este contrato individual encontra-se vinculado às determinações da Lei nº 

10.520/02 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como a todas 
as determinações contidas no Instrumento exordial, como lei interna da 
licitação, realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 016/2023, 
examinado conforme preceitua LLC (parágrafo único do art. 38 da Lei 
8.666/93) observando precipuamente às cláusulas descritas no art. 55 da 
mesma lei, em aplicação subsidiária.  

II – CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. A empresa se compromete expressamente a prestar o fornecimento 

parcelado a Contratante, de de limpeza e higiene para diversas Secretarias, 
o qual será fornecido nas condições e forma previstas na homologação 
publicada no DOM Nº 3587 de 18/01/2024, referente ao Pregão Eletrônico 
SRP nº 016/2023, PA nº 100/2023, cujo teor encontra-se recepcionado por 
este instrumento como se nele transcrito. 

III – CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 
3.1. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, nos moldes e condições 

de sua proposta e negociação processada em Sessão Pública, ficando para 
tanto ajustado o valor irreajustável de R$ 24.700,00 (vinte e quatro mil e 
setecentos reais), referente ao lote 11, com base em preços praticados na 
área de atuação, devendo o pagamento ser efetuado no prazo de até 30 
(trinta) dias consecutivos, contados da entrega da fatura no protocolo geral 
da Contratante, depois de ser devidamente atestada pelo setor competente 
de Fiscalização da Prefeitura, documentos esses que serão processados e 
pagos segundo a legislação vigente, nas condições dispostas no edital e 
neste termo, não permitido qualquer acréscimo além do que fora ali previsto, 
exceto quando por força de revisão devidamente justificada e comprovada. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  

3.3. Considerar-se-á como data do pagamento o dia da emissão da ordem 
bancária.  
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3.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à Contratada e o pagamento 
ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

3.5. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, fato esse que não poderá acarretar 
qualquer ônus adicional para a Contratante, nem deverá haver prejuízo da 
prestação do fornecimento pela Contratada.  

3.6. Os pagamentos relativos ao presente contrato só serão pagos em nome da 
empresa qualificada no preâmbulo deste Instrumento como Contratada, não 
sendo admitida a emissão de faturas em nome de filiais ou de terceiros. 

3.7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

3.7.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

3.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

3.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

3.9.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas neste Edital. 

3.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
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3.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

3.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 

3.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto na legislação vigente. 

3.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

3.16. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

3.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação.   

3.17.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no Sistema de Licitações, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

3.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

3.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.19. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito de 
reajustamento de preços ou atualização monetária.  

IV – CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA DO OBJETO E ACEITAÇÃO:
4.1. O prazo de entrega dos produtos relacionados nos lotes 1 e 2 é de até 02 

dias úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, conforme informações constantes na autorização de compra. 

4.2. O prazo de entrega dos produtos relacionados nos demais lotes é de até 05 
dias úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, conforme informações constantes na autorização de compra. 

4.3. O prazo de validade dos produtos na data da entrega não poderá ser inferior 
a 180 (cento e oitenta) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo 
fabricante. 

4.4. A entrega dos produtos dar-se-á na cidade de Condeúba, através de 
requisição a ser emitida pela Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento. 

4.5. Os produtos objetos desta licitação deverão ser acondicionados conforme 
praxe do fabricante, devendo garantir proteção durante transporte e 
estocagem, constar identificação do produto e demais informações exigidas 
na legislação em vigor. 

4.6. As entregas dos produtos serão realizadas diariamente ou semanalmente, 
conforme cronograma de entrega realizado pela Secretaria Municipal da 
Administração e Planejamento. As embalagens devem estar livres de 
imperfeições e de danos. 

4.7. Em nenhuma hipótese serão recebidos produtos que não atendam o padrão 
de qualidade exigido e a descrição correta do produto (mencionada nos 
cronogramas de entregas e nos editais pertinentes). 

4.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.  

4.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
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devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

4.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

V – CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

5.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 
e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros, designados pela autoridade competente. 

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

5.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

VI - CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação;

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 
na minuta de contrato ou em legislação específica; 

6.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

6.1.11. Em tudo agir, segundo as diretrizes e legislação específica, cumprindo 
rigorosamente a legislação fiscal e trabalhista. 
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6.1.12. Entregar e transportar os bens/materiais de acordo com a legislação 
do objeto licitado. 

VII - CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado, realizando 
anotações em registro próprio das falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.1.6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar os fornecimentos de acordo com as determinações do 
Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.9. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos produtos, nas 
condições estabelecidas em contrato. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
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Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

VIII - CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA POR INADIMPLEMENTO DA 
CONDIÇÃO: 

8.1. Por descumprimento dos termos deste contrato, o qual inclui as cláusulas 
editalícias, a Contratada pagará a Contratante, sem prejuízo de aplicação 
das demais penalidades previstas no Edital: 

8.1.1. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por 
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente; 

8.1.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto;  

8.2. A multa será aplicada a partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para 
o adimplemento da condição, podendo ser compensada com qualquer 
pagamento que lhe seja devido, devendo os saldos, em havendo, serem 
creditados em conta da Contratada. Caso contrário cabe a Contratada 
restituir os valores relativos as potenciais diferenças.  

8.3. Transcorrido o prazo de 02 dias úteis estabelecido para entrega do objeto 
poderá a Contratante cancelar a autorização de compra ou instrumento 
congênere, sem prejuízo do direito de cobrança da multa devida e demais 
sanções aplicáveis, previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 
prerrogativas legais.  

IX - CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE ADIMPLEMENTO E QUITAÇÃO: 
9.1. O preço ajustado na cláusula terceira será pago pela CONTRATANTE a 

CONTRATADA do seguinte modo: 

9.1.1. Após adimplemento da condição com a devida entrega do objeto, conforme 
estabelecido no edital, dando-lhe atestado de quitação pelo recebimento, 
podendo a quitação ser parcelada conforme entrega de cada parcela 
ajustada.  

9.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

X - CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
10.1. A CONTRATANTE reveste-se do direito de proceder qualquer tipo de 

reclamação quanto o cumprimento do objeto de acordo com o que foi definido 
no edital, podendo rejeitar a fatura, no todo ou em parte, caso apresente 
incompatibilidade com o que demandado, cabendo a CONTRATADA toda 
responsabilidade sobre as ocorrências, a qual será atribuída os ônus 
decorrentes. 

XI - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
11.1. A Prefeitura Municipal de Condeúba reveste-se do direito de só aceitar o 

objeto que estiverem de acordo com as especificações e/ou exigências 
descritas no edital, depois de terem sido considerados em perfeito estado e 
ordem pelo setor de fiscalização da Secretaria de Administração e 
Planejamento, além do que o objeto contratado deve apresentar claras 
condições de aceitabilidade, devendo ser rejeitado, no todo ou em parte, 
caso apresente incompatibilidades técnicas aparente ou não ou mesmo 
imperfeições, desde que comprovadas por laudos emitidos pela equipe ou 
pessoa designada para fiscalização, cabendo ao contratado, substituição de 
todo objeto condenado e imediata reposição, atribuindo-lhes todos os ônus 
decorrentes da rejeição, inclusive quanto aos prazos e despesas inerentes 
do problema. 

11.2. O contrato considerar-se-á adimplido quando do recebimento definitivo do 
objeto pela Prefeitura/Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
mediante termo circunstanciado ou recibo, conforme o caso.  

XII - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA COMO 
SUPORTE DA DESPESA E DOS ESTÁGIOS DA LEI Nº 4.320/64: 
12.1. O crédito pelo qual correrá a despesa origina-se das seguintes dotações 

orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 – SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; 03.05.01– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 03.07.01 –
SECRETARIA DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 2.019 - 
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MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.013 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.003 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.007 – MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.067 – GESTÃO DAS AÇÕES DE 
ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 – MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC – MÉDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE; 2.143  – GESTÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE; 2.124 SERVIÇOS DE  CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE VINCULO- ACFV; 2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO 
BÁSICO- PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 
PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE MEDIA 
COMPLEXIDADE- PFMC- CREAS; 2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; 
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 – MATERIAL DE CONSUMO; 449052 
– EQUIPAMENTOS EMATERIAL PERMANENTE; 3.3.90.39.00 –
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA; FONTE DE 
RECURSO: 15000000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS; 15001001000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS – EDUCAÇÃO; 154400000000–RECURSOS DE 
PRECATÓRIOS DO FUNDEB; 15000000000 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE; 160000000000 –
TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS; 
16690000000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.  

12.2. Os pagamentos serão efetuados obedecendo rigorosamente os estágios 
indicados no art. 63 da Lei nº 4.320/64. 

XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E DA 
POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO EM PARTE: 
13.1. Conforme faculta o art. 56 da Lei nº 8.666/93, não haverá depósito em 

garantia da execução, nada tendo o contratante que restituir ou acrescentar 
ao contrato inicial no final deste contrato. 

13.2. Em situações excepcionais depois da anuência administrativa é permitida a 
subcontratação, em parte do objeto contratado, no entanto cabe a 
Administração definir previamente e expressamente a sua aceitação, 
obedecendo-se disposições do art. 72 da Lei 8.666/93, não excluída a 
responsabilidade da contratada.  

XIV - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
14.1. Para os casos de inexecução total ou parcial previstos no art. 77 da Lei das 

Licitações e Contratos, bem como os motivos descritos no art. 78 da mesma 
lei, poderão ser aplicados automaticamente, desde que motivos justos 
assegurem a sua aplicação, facultada, na ausência de normas na Lei 
10.520/02, uso subsidiário das diretrizes da Lei 8.666/93. 
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XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES 
HABILITATÓRIAS, LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO INICIAL. 
15.1. Encontram-se as partes estritamente vinculadas a licitação e ao processo 

administrativo que contém o procedimento, bem com a legislação vigente 
aplicável e, ainda, na obrigação de manter durante todo o contrato a 
compatibilidade das obrigações assumidas nas condições iniciais previstas 
no instrumento exordial, sem prejuízo da manutenção das condições 
habilitatórias no decorrer de toda execução, assegurada a manutenção da 
qualidade dos serviços/produtos. 

XVI - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DIREITOS DOS CONTRATANTES:
16.1. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATANTE:

16.1.1. Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos 
enumerados nos incisos I e II e alíneas do artigo 65, da Lei 8.666/93. 

16.1.2. Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. Art. 65, § 6º, da Lei 
8.666/93. 

16.1.3. Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. Art. 66, da Lei 8.666/93. 

16.1.4. Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços. 

16.1.5. Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado, Art.77 da Lei 8.666/93. 

16.1.6. Responsabilizar o Contratado pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
(art. 71 "caput" da Lei 8.666/93).  

16.1.7. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
estabelecidos neste artigo, não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização. 
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16.1.8. A Administração rejeitará no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato. Art. 76 da Lei 
8.666/93. 

16.1.9. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Art. 77 
da Lei 8.666/93. 

16.1.10. O descumprimento total ou parcial das cláusulas descritas neste 
contrato, implicará nas consequências previstas no Art. 78 e incisos da Lei. 
8.666/93. 

16.2. CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA:
16.2.1. Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da 

Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos 
prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

16.2.2. Devolução de garantia se for o caso; 

16.2.3. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão; 

16.2.4. Pagamento do custo da desmobilização. 

16.2.5. Rescindir o contrato, em caso de supressão, por parte da 
Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 
8.666/93. 

16.2.6. Suspender o contrato, em caso de atraso de pagamento superior a 
noventa dias, até que seja normalizada a situação. Art. 79, inc. XV, da Lei 
8.666/93. 

16.2.7. Direito a prorrogação do contrato, ocorrendo impedimento, 
paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. Art. 79, § 5º, da Lei 8.666/93. 

16.2.8. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver 
executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. Art. 59, § único, 
da Lei 8.666/93. 
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XVII - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. O prazo de vigência do presente contrato será da sua assinatura até 31 de 

dezembro de 2024 ou até entrega total dos produtos/serviços, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

XVIII - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SANÇÕES E PENALIDADE PELO 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. Apresentar documentação falsa; 

18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. Não mantiver a proposta; 

18.1.6. Cometer fraude fiscal; 

18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções:  

18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

18.3.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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18.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e 
descredenciamento no Sistema do Banco do Brasil S/A, pelo prazo de até 
cinco anos; 

18.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

18.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
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18.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema do Banco do 
Brasil S/A. 

18.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
no Termo de Referência. 

XIX - CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO/DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO   
19.1. Ocorrendo as situações previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93, o 

presente contrato poderá ser rescindido, na forma prescrita nos arts. 77 e 80 
da mesma Lei. 

19.1.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

19.1.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos 
ou prazos; 

19.1.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos e prazos; 

19.1.1.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

19.1.1.4. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

19.1.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração; 

19.1.1.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

19.1.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

19.1.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 

19.1.1.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

19.1.1.10. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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19.1.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 

19.1.1.12. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 

19.1.1.13. A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 

19.1.1.14. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

19.1.1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

19.1.1.16. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

19.1.1.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

19.1.1.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis.  

19.2. A inexecução total ou parcial do contrato, prevista no art. 77 do referido 
diploma legal, ensejará sua rescisão, com as seguintes consequências 
contratuais: 

19.2.1. Aplicação das penalidades previstas na Cláusula Segunda;  

19.2.2. Execução da garantia contratual, se houver;  
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19.2.3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à Administração.  

XX - CLÁUSULA VIGÉSIMA – VEDAÇÕES 
20.1. É vedado à CONTRATADA:  

20.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

20.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

XXI - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 
21.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, elegem as partes 

contratantes, de comum acordo, o foro da cidade de Condeúba/BA, 
independentemente de outro por mais privilegiado que seja. E por estarem 
assim justos e contratados, assinam este contrato individual em 03 (três) 
vias, perante as testemunhas abaixo que a tudo assistiram. 

Condeúba/BA, em 18/01/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Contratante

EXEBR INFORMATICA LTDA – EPP
CNPJ n° 29.520.946/0001-60 

 Polliana Iolanda Assunção Silva Nunes 
Contratada 

Testemunhas:  ____________________________ 
    Nome /Identidade 
    

____________________________  
    Nome /Identidade 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 042/2024 

ESPÉCIE: LICENCIAMENTO DE SOFTWARE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR Nº 005/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2024 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados com 
locação de Sistema Web de Contabilidade Pública para Prefeitura Municipal e 
integrado para a Câmara Municipal e Sistema de transparência pública.  

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21. 

CRÉDITO DA DESPESA: UNIDADE: 3020180 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.013 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35.00 – SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA; 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA; FONTE DE RECURSOS: 15000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS.

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 42.020,00 (quarenta e dois mil e vinte reais). 

VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 3.820,00 (três mil, oitocentos e vinte reais). 

ASSINATURA DO CONTRATO: 06/02/2024 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 06/02/2024 à 31/12/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA – ESTADO DA BAHIA, 
CNPJ Nº 13.694.138/0001-80 – Assina pela Contratante: Mara Rúbia Ramos de 
Queiroz – Prefeita Municipal em Exercício. 

CONTRATADA: CLAUDIO JOSE SANTANA - EPP, CNPJ nº 08.605.913/0001-43 –
Assina pela Contratada: CLAUDIO JOSE SANTANA, CPF nº 975.896.675-87 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 042/2024 

Processo de Dispensa nº 005/2024
Processo Administrativo nº 012/2024

CONTRATO DE LICENCIAMENTO DE 
SOFTWARE QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CONDEÚBA – BA E A 
EMPRESA CLAUDIO JOSE SANTANA - EPP. 

Pelo presente instrumento de Contrato de Licenciamento de Software pactuam, entre 
si, o MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, 
nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob 
nº 13.694.138/0001-80, neste ato representada pela Vice-Prefeita no exercício do 
cargo de Prefeita Municipal a SRA. MARA RÚBIA RAMOS DE QUEIROZ, brasileira, 
maior, agente político, Identidade nº 0680544836, inscrita no CPF sob o nº 
718.137.055-34, encontradiça a Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro 
Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, aqui denominada CONTRATANTE
e do outro lado a empresa CLAUDIO JOSE SANTANA - EPP, CNPJ nº 
08.605.913/0001-43, empresa sediada na Praça Marechal Deodoro da Fonseca, nº 74-
A, Bairro Centro, na cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, representada 
neste ato pelo SR. CLAUDIO JOSE SANTANA, brasileiro, maior, capaz, Identidade nº 
08.277.382-34 SSP/BA e CPF nº 975.896.675-87, encontradiço a Praça Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 74-A, Bairro Centro, na cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado 
da Bahia, aqui denominado CONTRATADO, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/21, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 012/2024, 
resolvem de mútuo acordo celebrar o presente contrato, sujeitando-se os contratantes 
às normas da Lei Federal nº 14.133/21 e as cláusulas e estipulações a seguir 
enumeradas:   

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato consiste na prestação de serviços especializados 

com locação de Sistema Web de Contabilidade Pública para Prefeitura Municipal 
e integrado para a Câmara Municipal e Sistema de transparência pública, 
conforme especificações constantes na proposta, constantes do Processo 
Administrativo nº 012/2024. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR  
2.1. As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados 

abaixo:  

2.2. O valor do presente Contrato é de R$ 42.020,00 (quarenta e dois mil e vinte 
reais) em parcelas mensais de R$ 3.820,00 (três mil, oitocentos e vinte reais).  

2.3. O preço objeto da contratação não será reajustado em quaisquer hipóteses. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/21 e, 

supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas 
disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste 
Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Contrato terá vigência de 11 meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos 
termos e condições permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com 
suas modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  
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4.2. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato 
no Diário Oficial do Município de Condeúba, como condição de eficácia do 
mesmo.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA,

mediante ordem bancária a ser depositada em conta-corrente, no valor 
correspondente. 

5.1.1. Deverá constar, no corpo da nota fiscal emitida pela CONTRATADA, o número 
do contrato e o nº da nota de empenho.  

5.2. A nota fiscal deverá ser entregue até o último dia útil do mês de referência, na 
repartição competente, para efeito de regularização do processo de empenho e 
pagamento da despesa. 

5.3. O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia da 
apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 

5.5. A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação dos seguintes 
documentos:  

5.5.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Federa, Fazenda Estadual e Fazenda 
Municipal da sede ou domicílio do credor;  

5.5.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS);  

5.5.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

5.6. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio 
de cobrança em banco, bem como, os que foram negociados com terceiros por 
intermédio da operação de facturing.

5.7. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na 
forma estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos 
colocados em cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese 
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alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos incontinenti, à pessoa 
jurídica que os houver apresentado.  

5.8. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA,
não são geradores de direito a reajustamento de preços.  

5.8.1. No caso do Município de Condeúba atrasar, eventualmente, o pagamento, o 
preço objeto desta licitação será corrigido e, haverá incidência de juros de mora, 
à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em 
relação ao período de atraso, sem prejuízo da atualização monetária, através da 
variação do IPCA do IBGE. 

5.9. O faturamento deverá ser emitido para: MUNICÍPIO DE CONDEÚBA – BAHIA, 
sediada na Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na 
Cidade de Condeúba, Estado da Bahia, CEP 46.200-000, inscrita no CNPJ sob 
nº 13.694.138/0001-80. 

5.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência.  

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta de recursos 

consignados na seguinte dotação orçamentária:  

UNIDADE: 3020180 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.013 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35.00 – SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA; 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA; FONTE DE RECURSOS: 15000000 RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação 

formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), ofício ou 
eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja certificada 
nos termos da lei.  

7.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações do 
termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver 
dado causa.  
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7.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE.

7.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação.  

7.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas 
para o CONTRATANTE.

7.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para recebimento 
do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência 
de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  

7.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

7.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  

7.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.

7.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  

7.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  

7.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  

7.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou ação 
que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como 
pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais 
decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade.  
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7.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  

7.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  

7.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização expressa do 
CONTRATANTE.

7.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  

7.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  

7.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou atraso 
na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior ou alheio à 
sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável pelo seu 
deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de entrega, 
aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas aquelas a que 
estiver sujeitas por lei.  

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade 

financeira para a quitação de seus débitos frente à CONTRATADA, sob pena de 
ilegalidade dos atos.  

8.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, quantidade, 
local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do 
objeto.  

8.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 

8.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  

8.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  

8.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
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correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

8.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  

8.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega dos 
produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  

8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  

8.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA,
efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA QUINTA deste 
Contrato.

8.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  

8.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 

8.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

8.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  

8.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 14.133/21.  

9. CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O objeto deste Contrato deverá ser executado de forma indireta e imediata, após 

a requisição da Prefeitura Municipal de Condeúba.  

9.1.1. Os serviços serão prestados na melhor forma para atendimento das 
necessidades da CONTRATANTE. 

9.1.2. As solicitações de serviços poderão acontecer a qualquer momento, conforme 
necessidade do Legislativo e serão solicitadas por e-mail, Whatsapp ou contato 
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telefônico ao prestador que terá que, até 5 dias úteis da confirmação do 
recebimento, realizar o serviço solicitado. 

9.1.2.1. Os serviços deverão ser entregues nos locais agendados pelos órgãos 
solicitantes sendo que os fornecimentos deverão ocorrer em horário de 
expediente da Administração, nos dias úteis, sempre das 07:00 às 13:00 
horas, salvo em situações de urgência da Administração, mediante prévio 
agendamento, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato 
e na Lei 14.133/2021. 

9.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.  

9.3. O contratado ficará obrigado a proceder a execução total dos serviços. 

9.4. Cabe à CONTRATADA assumir as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, inclusive, de diárias, locomoção e 
refeições relacionadas às visitas. 

9.5. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA 
deverá apresentar justificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o prazo 
necessário, que por sua vez analisará e tomará as necessárias providências 
para a aceitação ou não das justificativas apresentadas.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE,
especialmente designados. 

10.2. Fica nomeada gestora/fiscal do contrato, a Sra. Maika Maria Vieira, 
Gestora/Fiscal de Contratos, vinculada a Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento, CPF nº 068.484.815-56, conforme Portaria nº 028/2022. 

11. CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
11.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas 

deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo de Dispensa 
de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, aplicando-se 
lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e as disposições de 
direito privado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
12.1. As partes se vinculam ao contido no competente Processo de Dispensa de 

Licitação nº 005/2024, assim como nos termos da melhor proposta de preço, 
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objeto de adjudicação da autoridade superior, que foi apresentada pela 
CONTRATADA, depois de devidamente selecionada pela Comissão 
Permanente de Licitação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REGÊNCIA 
13.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente avença 

são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com o disposto na Lei 
Orgânica do Município de Condeúba.

13.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei de 
regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado.

14. CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA – DAS SANÇÕES 
14.1. Se a CONTRATADA descumprir quaisquer das condições deste instrumento, 

ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 156 e 162, da Lei nº 
14.133/21, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

14.2. Quanto ao atraso para assinatura do contrato:  

14.2.1. Atraso de até 02 (dois) dias úteis, multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da nota de empenho, se for entrega parcelada, e sobre o valor do contrato, 
se for entrega única.  

14.2.2. A partir do terceiro dia útil, até o limite do quinto dia útil, multa de 4% 
(quatro por cento) sobre o valor da nota de empenho, se for entrega parcelada, e 
sobre o valor do contrato, se for entrega única, caracterizando-se a inexecução 
total da obrigação a partir do sexto dia útil de atraso, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas.  

14.3. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas no contrato, 
poderão ser aplicadas também, garantida a defesa prévia, as seguintes 
sanções:  

14.3.1. advertência, nos casos de irregularidades de pequena monta;  

14.3.2. multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da nota 
fiscal/fatura, por dia de atraso no prazo proposto para entrega do bem, ficando 
limitado este percentual em 10% (dez por cento). Ultrapassado o prazo de 30 
(trinta) dias, considerar-se-á rescindida a contratação;  
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14.3.3. multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação por infração de 
qualquer outra Cláusula deste Contrato, que será cobrada em dobro em caso de 
reincidência;  

14.3.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
licitar e contratar com a Administração, bem como o cancelamento de seu 
certificado de registro cadastral por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

14.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada.  

14.4. A CONTRATADA que ensejar o retardamento da execução do contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de até cinco ano ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição.  

14.5. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente 
descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber 
do CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, 
não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão 
competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo ainda o 
CONTRATANTE proceder à cobrança judicial da multa.  

14.6. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito 
ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo do 
CONTRATANTE.

14.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia da 
CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação.  

14.8. No caso de aplicação de penalidades, o CONTRATANTE deve informar a 
Secretaria Municipal de Administração, para providências quanto ao registro no 
Cadastro Geral de Fornecedores de Condeúba.  

14.9. As penalidades previstas acima tem caráter de sanção administrativa e, 
consequentemente:  
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14.9.1. a sua aplicação não exime a CONTRATADA da reparação das eventuais 
perdas e danos que seu ato venha a acarretar ao CONTRATANTE;

14.9.2. não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos;  

14.9.3. as penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as 
demais, quando cabíveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a garantia, 

conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO 
16.1. Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de 

Termo Aditivo, nos termos da Lei nº 14.133/21.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, bem 
como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, durante a 
vigência deste instrumento.  

18.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  

18.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização expressa do 
CONTRATANTE.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO 
19.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
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ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 
observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro de Condeúba/BA como o competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, 
que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, sendo juntado ao processo de 
origem desta contratação, divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, na forma do art. 91, da Lei nº 14.133/21. 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz
Contratante

CLAUDIO JOSE SANTANA – EPP 
CNPJ nº 08.605.913/0001-43 

Cláudio José Santana
Contratada

TESTEMUNHAS: 

_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº:
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 043/2024 

ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR Nº 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em alimentação de 
dados dos sistemas de Órgãos da Esfera Estadual e Federal.  

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21. 

CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA; 
SECRETARIA: 3020170 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO; UNIDADE: 3020180 - 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.013 - MANUTENCAO 
DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA; FONTE DE 
RECURSOS: 15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais). 

VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

ASSINATURA DO CONTRATO: 06/02/2024 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 06/02/2024 à 31/12/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA – ESTADO DA BAHIA, 
CNPJ Nº 13.694.138/0001-80 – Assina pela Contratante: Mara Rúbia Ramos de 
Queiroz – Prefeita Municipal em Exercício. 

CONTRATADA: OGII - ORGANIZACAO, GESTAO E INTEGRACAO DE 
INFORMACAO LTDA – ME, CNPJ n° 44.611.105/0001-52 – Assina pela Contratada: 
EUVALDO FERRAZ DE CASTRO JÚNIOR, CPF nº 767.840.965-68-25 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 043/2024 

Processo de Dispensa nº 001/2024
Processo Administrativo nº 004/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CONDEÚBA – BA E A EMPRESA OGII - 
ORGANIZACAO, GESTAO E INTEGRACAO 
DE INFORMACAO LTDA – ME. 

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços pactuam, entre si, o 
MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 
53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob nº 
13.694.138/0001-80, neste ato representada por seu Prefeito o SR. MARA RÚBIA 
RAMOS DE QUEIROZ, brasileiro, maior, agente político, Identidade nº 06876958 05 –
SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 915.578.285-04, encontradiço a Praça Jovino 
Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da 
Bahia, aqui denominada CONTRATANTE, e do outro lado a empresa OGII - 
ORGANIZACAO, GESTAO E INTEGRACAO DE INFORMACAO LTDA – ME, CNPJ 
n° 44.611.105/0001-52, empresa sediada na Avenida Fortaleza, nº 480, Sala 03, Bairro 
Candeias, na cidade de Vitória da Conquista, Estado da Bahia, representada neste ato 
pelo SR. EUVALDO FERRAZ DE CASTRO JÚNIOR, brasileiro, maior, capaz, 
Identidade nº 04.986.986-88 SSP/BA e CPF nº 767.840.965-68-25, encontradiço a 
Avenida Fortaleza, nº 480, Sala 03, Bairro Candeias, na cidade de Vitória da 
Conquista, Estado da Bahia, aqui denominado CONTRATADO, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133/21, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo 
nº 004/2024, resolvem de mútuo acordo celebrar o presente contrato, sujeitando-se os 
contratantes às normas da Lei Federal nº 14.133/21 e as cláusulas e estipulações a 
seguir enumeradas:   

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato consiste na prestação de serviços em 

alimentação de dados dos sistemas de Órgãos da Esfera Estadual e Federal, 
conforme especificações constantes na proposta, constantes do Processo 
Administrativo nº 004/2024. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR  
2.1. As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados 

abaixo:  

DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  P. UNIT    VALOR TOTAL  
Contratação de empresa para prestação de 

serviços em alimentação de dados dos 
sistemas de Órgãos da Esfera Estadual e 

Federal. 

Mensal 11  R$          4.000,00   R$  44.000,00  

TOTAL  R$  44.000,00  

2.2. O valor do presente Contrato é de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais) em 
parcelas mensais de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).  

2.3. O preço objeto da contratação não será reajustado em quaisquer hipóteses. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/21 e, 

supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas 
disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste 
Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Contrato terá vigência de 11 meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado ou renovado a critério da Administração, 
nos termos e condições permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, 
com suas modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo 
aditivo.  

4.2. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato 
no Diário Oficial do Município de Condeúba, como condição de eficácia do 
mesmo.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA,

mediante ordem bancária a ser depositada em conta-corrente, no valor 
correspondente. 

5.1.1. Deverá constar, no corpo da nota fiscal emitida pela CONTRATADA, o número 
do contrato e o nº da nota de empenho.  

5.2. A nota fiscal deverá ser entregue até o último dia útil do mês de referência, na 
repartição competente, para efeito de regularização do processo de empenho e 
pagamento da despesa. 
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5.3. O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia da 
apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 

5.5. A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação dos seguintes 
documentos:  

5.5.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Fazenda 
Municipal da sede ou domicílio do credor;  

5.5.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS);  

5.5.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

5.6. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio 
de cobrança em banco, bem como, os que foram negociados com terceiros por 
intermédio da operação de facturing.

5.7. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na 
forma estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos 
colocados em cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese 
alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos incontinenti, à pessoa 
jurídica que os houver apresentado.  

5.8. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA,
não são geradores de direito a reajustamento de preços.  

5.8.1. No caso do Município de Condeúba atrasar, eventualmente, o pagamento, o 
preço objeto desta licitação será corrigido e, haverá incidência de juros de mora, 
à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em
relação ao período de atraso, sem prejuízo da atualização monetária, através da 
variação do IPCA do IBGE. 

5.9. O faturamento deverá ser emitido para: MUNICÍPIO DE CONDEÚBA – BAHIA, 
sediada na Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na 
Cidade de Condeúba, Estado da Bahia, CEP 46.200-000, inscrita no CNPJ sob 
nº 13.694.138/0001-80.  

06/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1806 - PÁGINA 106

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



4

5.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência.  

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta de recursos 

consignados na seguinte dotação orçamentária:  

ÓRGÃO: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA; SECRETARIA: 
3020170 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO; UNIDADE: 3020180 - 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.013 - 
MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS; ELEMENTO DE 
DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA; FONTE DE RECURSOS: 15000000 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação 

formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), ofício ou 
eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja certificada 
nos termos da lei.  

7.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações do 
termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver 
dado causa.  

7.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE.

7.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação.  

7.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas 
para o CONTRATANTE.
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7.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para recebimento 
do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência 
de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  

7.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

7.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  

7.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.

7.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  

7.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  

7.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  

7.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou ação 
que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como 
pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais 
decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade.  

7.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  

7.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  

7.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização expressa do 
CONTRATANTE.

7.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
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7.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  

7.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou atraso 
na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior ou alheio à 
sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável pelo seu 
deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de entrega, 
aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas aquelas a que 
estiver sujeitas por lei.  

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade 

financeira para a quitação de seus débitos frente à CONTRATADA, sob pena de 
ilegalidade dos atos.  

8.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, quantidade, 
local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do 
objeto.  

8.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 

8.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  

8.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  

8.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

8.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  

8.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega dos 
produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  

8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
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8.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA,
efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA QUINTA deste 
Contrato.

8.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  

8.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 

8.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

8.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  

8.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 14.133/21.  

9. CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O objeto deste Contrato deverá ser executado de forma indireta e imediata, após 

a requisição da Prefeitura Municipal de Condeúba.  

9.1.1. Os serviços serão prestados de forma híbrida, com a visita periódica dos 
profissionais (administradores, advogados, contadores, técnicos e demais 
membros da equipe). 

9.1.2. As solicitações de serviços poderão acontecer a qualquer momento, conforme 
necessidade da Administração e serão solicitadas por e-mail, Whatsapp ou 
contato telefônico ao prestador que terá que, até 5 dias úteis da confirmação do 
recebimento, realizar o serviço solicitado. 

9.1.2.1. Os serviços deverão ser entregues nos locais agendados pelos órgãos 
solicitantes sendo que os fornecimentos deverão ocorrer em horário de 
expediente da Administração, nos dias úteis, sempre das 07:00 às 13:00 
horas, salvo em situações de urgência da Administração, mediante prévio 
agendamento, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato 
e na Lei 14.133/2021. 

9.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.  
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9.3. O contratado ficará obrigado a proceder a execução total dos serviços. 

9.4. Cabe à CONTRATADA assumir as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, inclusive, de diárias, locomoção e 
refeições relacionadas às visitas. 

9.5. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA 
deverá apresentar justificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o prazo 
necessário, que por sua vez analisará e tomará as necessárias providências 
para a aceitação ou não das justificativas apresentadas.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE,
especialmente designados. 

10.1. Fica nomeada gestora/fiscal do contrato, a Sra. Maika Maria Vieira, 
Gestora/Fiscal de Contratos, vinculada a Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento, CPF nº 068.484.815-56, conforme Portaria nº 028/2022. 

11. CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
11.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas 

deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo de Dispensa 
de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, aplicando-se 
lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e as disposições de 
direito privado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
12.1. As partes se vinculam ao contido no competente Processo de Dispensa de 

Licitação nº 001/2024, assim como nos termos da melhor proposta de preço, 
objeto de adjudicação da autoridade superior, que foi apresentada pela 
CONTRATADA, depois de devidamente selecionada pela Comissão 
Permanente de Licitação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REGÊNCIA 
13.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente avença 

são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com o disposto na Lei 
Orgânica do Município de Condeúba.

13.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei de 
regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
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público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado.

14. CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA – DAS SANÇÕES 
14.1. Se a CONTRATADA descumprir quaisquer das condições deste instrumento, 

ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 156 e 162, da Lei nº 
14.133/21, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

14.2. Quanto ao atraso para assinatura do contrato:  

14.2.1. Atraso de até 02 (dois) dias úteis, multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da nota de empenho, se for entrega parcelada, e sobre o valor do contrato, 
se for entrega única.  

14.2.2. A partir do terceiro dia útil, até o limite do quinto dia útil, multa de 4% 
(quatro por cento) sobre o valor da nota de empenho, se for entrega parcelada, e 
sobre o valor do contrato, se for entrega única, caracterizando-se a inexecução 
total da obrigação a partir do sexto dia útil de atraso, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas.  

14.3. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas no contrato, 
poderão ser aplicadas também, garantida a defesa prévia, as seguintes 
sanções:  

14.3.1. advertência, nos casos de irregularidades de pequena monta;  

14.3.2. multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da nota 
fiscal/fatura, por dia de atraso no prazo proposto para entrega do bem, ficando 
limitado este percentual em 10% (dez por cento). Ultrapassado o prazo de 30 
(trinta) dias, considerar-se-á rescindida a contratação;  

14.3.3. multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação por infração de 
qualquer outra Cláusula deste Contrato, que será cobrada em dobro em caso de 
reincidência;  

14.3.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
licitar e contratar com a Administração, bem como o cancelamento de seu 
certificado de registro cadastral por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

14.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada.  
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14.4. A CONTRATADA que ensejar o retardamento da execução do contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de até cinco ano ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição.  

14.5. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente 
descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber 
do CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, 
não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão 
competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo ainda o 
CONTRATANTE proceder à cobrança judicial da multa.  

14.6. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito 
ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo do 
CONTRATANTE.

14.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia da 
CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação.  

14.8. No caso de aplicação de penalidades, o CONTRATANTE deve informar a 
Secretaria Municipal de Administração, para providências quanto ao registro no 
Cadastro Geral de Fornecedores de Condeúba.  

14.9. As penalidades previstas acima tem caráter de sanção administrativa e, 
consequentemente:  

14.9.1. a sua aplicação não exime a CONTRATADA da reparação das eventuais 
perdas e danos que seu ato venha a acarretar ao CONTRATANTE;

14.9.2. não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos;  

14.9.3. as penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as 
demais, quando cabíveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a garantia, 

conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO 
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16.1. Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de 
Termo Aditivo, nos termos da Lei nº 14.133/21.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, bem 
como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, durante a 
vigência deste instrumento.  

18.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  

18.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização expressa do 
CONTRATANTE.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO 
19.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 
observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro de Condeúba/BA como o competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, 
que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, sendo juntado ao processo de 
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origem desta contratação, divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, na forma do art. 91, da Lei nº 14.133/21. 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz
Contratante

OGII - ORGANIZACAO, GESTAO E INTEGRACAO DE INFORMACAO LTDA – ME
CNPJ n° 44.611.105/0001-52 

Euvaldo Ferraz de Castro Júnior
Contratada 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº:
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 044/2024 

ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO POR VALOR Nº 029/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2024 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados em contabilidade pública e 
acompanhamento da execução contábil.  

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21. 

CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA; 
SECRETARIA: 3020170 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO; UNIDADE: 3020180 - 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.013 - MANUTENCAO 
DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35.00 –
SERVIÇOS DE CONSULTORIA; 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURIDICA; FONTE DE RECURSOS: 15000000 – RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS.

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 150.150,00 (cento e cinquenta mil e cento e 
cinquenta reais). 

VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 13.650,00 (treze mil, seiscentos e cinquenta 
reais).

ASSINATURA DO CONTRATO: 06/02/2024 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 06/02/2024 à 31/12/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA – ESTADO DA BAHIA, 
CNPJ Nº 13.694.138/0001-80 – Assina pela Contratante: Mara Rúbia Ramos de 
Queiroz – Prefeita Municipal em Exercício. 

CONTRATADA: AGIL GESTAO CONTABIL, AUDITORIA E CONSULTORIA LTDA - 
EPP, CNPJ nº 07.093.350/0001-99 – Assina pela Contratada: EUVALDO FERRAZ DE 
CASTRO JÚNIOR, CPF nº 767.840.965-68-25 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 044/2024 

Processo de Inexigibilidade nº 029/2024
Processo Administrativo nº 013/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CONDEÚBA – BA E A EMPRESA AGIL 
GESTAO CONTABIL, AUDITORIA E 
CONSULTORIA LTDA - EPP. 

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços pactuam, entre si, o 
MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 
53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob nº 
13.694.138/0001-80, neste ato representada por seu Prefeito o SR. MARA RÚBIA 
RAMOS DE QUEIROZ, brasileiro, maior, agente político, Identidade nº 06876958 05 –
SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 915.578.285-04, encontradiço a Praça Jovino 
Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da 
Bahia, aqui denominada CONTRATANTE, e do outro lado a empresa AGIL GESTAO 
CONTABIL, AUDITORIA E CONSULTORIA LTDA - EPP, CNPJ nº 07.093.350/0001-
99, com sede a Avenida Fortaleza, nº 480, Bairro Candeias, na cidade de Vitória da 
Conquista, Estado da Bahia, representada neste ato pelo SR. EUVALDO FERRAZ DE 
CASTRO JÚNIOR, brasileiro, maior, capaz, Identidade nº 04.986.986-88 SSP/BA e 
CPF nº 767.840.965-68-25, encontradiço a Avenida Fortaleza, nº 480, Bairro Candeias, 
na cidade de Vitória da Conquista, Estado da Bahia, aqui denominado CONTRATADO,
com fulcro no art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/21, tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 013/2024, resolvem de mútuo acordo celebrar o presente 
contrato, sujeitando-se os contratantes às normas da Lei Federal nº 14.133/21 e as 
cláusulas e estipulações a seguir enumeradas:   

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato consiste na prestação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual em Assessoria e 
Consultoria em Contabilidade Pública, conforme especificações constantes na 
proposta, no Estudo Técnico Preliminar, constantes do Processo Administrativo 
nº 013/2024. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR  
2.1. As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados 

abaixo:  

DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  P. UNIT  VALOR TOTAL  
Contratação de empresa para prestação de 
serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual em Assessoria e 
Consultoria em Contabilidade Pública 

Mensal 11  R$          13.650,00   R$ 150.150,00 

TOTAL  R$ 150.150,00  

2.2. O valor do presente Contrato é de R$ 150.150,00 (cento e cinquenta mil e cento 
e cinquenta reais) em parcelas mensais de R$ 13.650,00 (treze mil, seiscentos e 
cinquenta reais).  

2.3. O preço objeto da contratação não será reajustado em quaisquer hipóteses. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/21 e, 

supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas 
disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste 
Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Contrato terá vigência de 11 meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado ou renovado a critério da Administração, 
nos termos e condições permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, 
com suas modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo 
aditivo.  

4.2. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato 
no Diário Oficial do Município de Condeúba, como condição de eficácia do 
mesmo.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA,

mediante ordem bancária a ser depositada em conta-corrente, no valor 
correspondente. 

5.1.1. Deverá constar, no corpo da nota fiscal emitida pela CONTRATADA, o número 
do contrato e o nº da nota de empenho.  

5.2. A nota fiscal deverá ser entregue até o último dia útil do mês de referência, na 
repartição competente, para efeito de regularização do processo de empenho e 
pagamento da despesa. 
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5.3. O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia da 
apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 

5.5. A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação dos seguintes 
documentos:  

5.5.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Fazenda 
Municipal da sede ou domicílio do credor;  

5.5.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS);  

5.5.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

5.6. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio 
de cobrança em banco, bem como, os que foram negociados com terceiros por 
intermédio da operação de facturing.

5.7. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na 
forma estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos 
colocados em cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese 
alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos incontinenti, à pessoa 
jurídica que os houver apresentado.  

5.8. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA,
não são geradores de direito a reajustamento de preços.  

5.8.1. No caso do Município de Condeúba atrasar, eventualmente, o pagamento, o 
preço objeto desta licitação será corrigido e, haverá incidência de juros de mora, 
à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em
relação ao período de atraso, sem prejuízo da atualização monetária, através da 
variação do IPCA do IBGE. 

5.9. O faturamento deverá ser emitido para: MUNICÍPIO DE CONDEÚBA – BAHIA, 
sediada na Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na 
Cidade de Condeúba, Estado da Bahia, CEP 46.200-000, inscrita no CNPJ sob 
nº 13.694.138/0001-80.   
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5.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência.  

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta de recursos 

consignados na seguinte dotação orçamentária:  

ÓRGÃO: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEUBA; SECRETARIA: 
3020170 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO; UNIDADE: 3020180 - 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.013 - 
MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS; ELEMENTO DE 
DESPESA: 3.3.90.35.00 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA; 3.3.90.39.00 - 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA; FONTE DE 
RECURSOS: 15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação 

formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), ofício ou 
eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja certificada 
nos termos da lei.  

7.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações do 
termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver 
dado causa.  

7.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE.

7.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação.  

7.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas 
para o CONTRATANTE.
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7.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para recebimento 
do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência 
de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  

7.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

7.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  

7.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.

7.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  

7.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  

7.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  

7.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou ação 
que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como 
pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam eventuais 
decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade.  

7.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  

7.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  

7.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização expressa do 
CONTRATANTE.

7.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
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7.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  

7.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou atraso 
na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior ou alheio à 
sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável pelo seu 
deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de entrega, 
aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas aquelas a que 
estiver sujeitas por lei.  

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade 

financeira para a quitação de seus débitos frente à CONTRATADA, sob pena de 
ilegalidade dos atos.  

8.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, quantidade, 
local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do 
objeto.  

8.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 

8.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  

8.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  

8.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

8.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  

8.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega dos 
produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  

8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
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8.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA,
efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA QUINTA deste 
Contrato.

8.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  

8.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 

8.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

8.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  

8.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 14.133/21.  

9. CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O objeto deste Contrato deverá ser executado de forma indireta e imediata, após 

a requisição da Prefeitura Municipal de Condeúba.  

9.1.1. Os serviços serão prestados de forma híbrida, com a visita periódica dos 
profissionais (contadores, técnicos e demais membros da equipe). 

9.1.2. As solicitações de serviços poderão acontecer a qualquer momento, conforme 
necessidade da Administração e serão solicitadas por e-mail, Whatsapp ou 
contato telefônico ao prestador que terá que, até 5 dias úteis da confirmação do 
recebimento, realizar o serviço solicitado. 

9.1.2.1. Os serviços deverão ser entregues nos locais agendados pelos órgãos 
solicitantes sendo que os fornecimentos deverão ocorrer em horário de 
expediente da Administração, nos dias úteis, sempre das 07:00 às 13:00 
horas, salvo em situações de urgência da Administração, mediante prévio 
agendamento, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato 
e na Lei 14.133/2021. 

9.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.  

9.3. O contratado ficará obrigado a proceder a execução total dos serviços. 
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9.4. Cabe à CONTRATADA assumir as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, inclusive, de diárias, locomoção e 
refeições relacionadas às visitas. 

9.5. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA 
deverá apresentar justificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o prazo 
necessário, que por sua vez analisará e tomará as necessárias providências 
para a aceitação ou não das justificativas apresentadas.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE,
especialmente designados. 

10.2. Fica nomeada gestora/fiscal do contrato, a Sra. Maika Maria Veira, 
Gestora/Fiscal de Contratos, vinculada a Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento, CPF nº 068.484.815-56, conforme Portaria nº 028/2022. 

11. CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
11.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas 

deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo de 
Inexigibilidade de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e as 
disposições de direito privado.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
12.1. As partes se vinculam ao contido no competente Processo de Inexigibilidade de 

Licitação nº 029/2024, assim como nos termos da melhor proposta de preço, 
objeto de adjudicação da autoridade superior, que foi apresentada pela 
CONTRATADA, depois de devidamente selecionada pela Comissão 
Permanente de Licitação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REGÊNCIA 
13.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente avença 

são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com o disposto na Lei 
Orgânica do Município de Condeúba.

13.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei de 
regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA – DAS SANÇÕES 
14.1. Se a CONTRATADA descumprir quaisquer das condições deste instrumento, 

ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 156 e 162, da Lei nº 
14.133/21, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

14.2. Quanto ao atraso para assinatura do contrato:  

14.2.1. Atraso de até 02 (dois) dias úteis, multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da nota de empenho, se for entrega parcelada, e sobre o valor do contrato, 
se for entrega única.  

14.2.2. A partir do terceiro dia útil, até o limite do quinto dia útil, multa de 4% 
(quatro por cento) sobre o valor da nota de empenho, se for entrega parcelada, e 
sobre o valor do contrato, se for entrega única, caracterizando-se a inexecução 
total da obrigação a partir do sexto dia útil de atraso, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas.  

14.3. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas no contrato, 
poderão ser aplicadas também, garantida a defesa prévia, as seguintes 
sanções:  

14.3.1. advertência, nos casos de irregularidades de pequena monta;  

14.3.2. multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da nota 
fiscal/fatura, por dia de atraso no prazo proposto para entrega do bem, ficando 
limitado este percentual em 10% (dez por cento). Ultrapassado o prazo de 30 
(trinta) dias, considerar-se-á rescindida a contratação;  

14.3.3. multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação por infração de 
qualquer outra Cláusula deste Contrato, que será cobrada em dobro em caso de 
reincidência;  

14.3.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
licitar e contratar com a Administração, bem como o cancelamento de seu 
certificado de registro cadastral por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

14.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada.  
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14.4. A CONTRATADA que ensejar o retardamento da execução do contrato, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de até cinco ano ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição.  

14.5. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente 
descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber 
do CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, 
não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão 
competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo ainda o 
CONTRATANTE proceder à cobrança judicial da multa.  

14.6. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito 
ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo do 
CONTRATANTE.

14.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia da 
CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação.  

14.8. No caso de aplicação de penalidades, o CONTRATANTE deve informar a 
Secretaria Municipal de Administração, para providências quanto ao registro no 
Cadastro Geral de Fornecedores de Condeúba.  

14.9. As penalidades previstas acima tem caráter de sanção administrativa e, 
consequentemente:  

14.9.1. a sua aplicação não exime a CONTRATADA da reparação das eventuais 
perdas e danos que seu ato venha a acarretar ao CONTRATANTE;

14.9.2. não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos;  

14.9.3. as penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as 
demais, quando cabíveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a garantia, 

conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO 
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16.1. Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de 
Termo Aditivo, nos termos da Lei nº 14.133/21.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de inexigibilidade, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  

18.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  

18.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização expressa do 
CONTRATANTE.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO 
19.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser 
observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o foro de Condeúba/BA como o competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, 
que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, sendo juntado ao processo de 
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origem desta contratação, divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial, na forma do art. 91, da Lei nº 14.133/21. 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz
Contratante

AGIL GESTAO CONTABIL, AUDITORIA E CONSULTORIA LTDA – EPP 
CNPJ nº 07.093.350/0001-99 

Euvaldo Ferraz de Castro Júnior
Contratada 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº:
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº:  012/2024
Dispensa n°:    005/2024
Fundamentação:   Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados com locação de Sistema Web de Contabilidade Pública 
para Prefeitura Municipal e integrado para a Câmara Municipal e Sistema de 
transparência pública. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz, Vice-Prefeita no exercício do cargo de Prefeita 
Municipal de Condeúba/BA, no uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em 
cumprimento ao parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/2021, e considerando toda 
documentação que consta nos autos do processo administrativo nº 012/2024, Dispensa 
nº 005/2024, em especial, o parecer técnico e jurídico, autorizo a contratação da 
empresa CLAUDIO JOSE SANTANA - EPP, CNPJ nº 08.605.913/0001-43, para 
prestação de serviços especializados com locação de Sistema Web de Contabilidade 
Pública para Prefeitura Municipal e integrado para a Câmara Municipal e Sistema de 
transparência pública, no valor global de R$ 42.020,00 (quarenta e dois mil e vinte 
reais), pelo período de 11 meses, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 

06/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1806 - PÁGINA 129

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



ATO RATIFICATÓRIO 

Processo Administrativo nº:  012/2024
Dispensa n°:    005/2024
Fundamentação:   Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados com locação de Sistema Web de Contabilidade Pública 
para Prefeitura Municipal e integrado para a Câmara Municipal e Sistema de 
transparência pública. 

A Prefeita em Exercício de Condeúba, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições: 

Reconhece e RATIFICA a situação de dispensa de licitação no presente processo, em 
consonância com o despacho formulado pelo Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio, e tendo em vista manifestação da Procuradoria Jurídica. Em consequência fica 
a empresa CLAUDIO JOSE SANTANA - EPP, CNPJ nº 08.605.913/0001-43, 
convocada para assinatura do contrato no prazo de cinco dias, para prestação de 
serviços especializados com locação de Sistema Web de Contabilidade Pública para 
Prefeitura Municipal e integrado para a Câmara Municipal e Sistema de transparência 
pública, no valor global de R$ 42.020,00 (quarenta e dois mil e vinte reais).

Condeúba – BA 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Processo Administrativo nº:  012/2024
Dispensa n°:    005/2024
Fundamentação:   Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados com locação de Sistema Web de Contabilidade Pública 
para Prefeitura Municipal e integrado para a Câmara Municipal e Sistema de 
transparência pública. 

Com base nas informações constantes do Processo Administrativo n° 012/2024, 
referente a dispensa de licitação n° 005/2024, ADJUDICO E HOMOLOGO o 
procedimento licitatório e, em consequência, visto que após análise da documentação 
do processo, constatou-se que a empresa CLAUDIO JOSE SANTANA - EPP, CNPJ nº 
08.605.913/0001-43, apresentou proposta condizente com a necessidade do presente 
processo precitado, para prestação de serviços especializados com locação de 
Sistema Web de Contabilidade Pública para Prefeitura Municipal e integrado para a 
Câmara Municipal e Sistema de transparência pública, no valor global de R$ 42.020,00 
(quarenta e dois mil e vinte reais), correspondendo ao valor mensal de R$ 3.820,00 
(três mil, oitocentos e vinte reais). 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº:  012/2024
Dispensa n°:    005/2024
Fundamentação:   Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados com locação de Sistema Web de Contabilidade Pública 
para Prefeitura Municipal e integrado para a Câmara Municipal e Sistema de 
transparência pública. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Condeúba – BA, CNPJ nº 13.694.138/0001-80; 
Contratada: CLAUDIO JOSE SANTANA - EPP, CNPJ nº 08.605.913/0001-43, empresa 
sediada na Praça Marechal Deodoro da Fonseca, nº 74-A, Bairro Centro, na cidade de 
Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia; Objeto: Contratação de empresa para prestação 
de serviços especializados com locação de Sistema Web de Contabilidade Pública 
para Prefeitura Municipal e integrado para a Câmara Municipal e Sistema de 
transparência pública; Fundamento Legal: Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/21, 
Pareceres Técnico e Jurídico; Valor Global do Contrato: R$ 42.020,00 (quarenta e dois 
mil e vinte reais); Forma de prestação dos serviços: indireta/diária/mensal; Prazo 
Contratual: 11 meses; Ato de Ratificação: 012/2024; Ato de Homologação: 012/2024; 
Condeúba - BA, 06 de fevereiro de 2024; Mara Rúbia Ramos de Queiroz – Prefeita 
Municipal em Exercício 
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº:  004/2024
Dispensa n°:    001/2024
Fundamentação:   Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de empresa para prestação de 
serviços em alimentação de dados dos sistemas de Órgãos da Esfera Estadual e 
Federal. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz, Prefeita Municipal de Condeúba/BA, em Exercício, no 
uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo 
único do art. 72 da Lei 14.133/2021, e considerando toda documentação eu consta nos 
autos do processo administrativo nº 004/2024, Dispensa nº 001/2024, em especial, o 
parecer técnico e jurídico, autorizo a contratação da OGII - ORGANIZACAO, GESTAO 
E INTEGRACAO DE INFORMACAO LTDA – ME, CNPJ n° 44.611.105/0001-52, para 
prestação de serviços em alimentação de dados dos sistemas de Órgãos da Esfera 
Estadual e Federal, no valor global de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), pelo 
período de 11 meses, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 
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ATO RATIFICATÓRIO 

Processo Administrativo nº:  004/2024
Dispensa n°:    001/2024
Fundamentação:   Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de empresa para prestação de 
serviços em alimentação de dados dos sistemas de Órgãos da Esfera Estadual e 
Federal. 

A Prefeita Municipal em Exercício de Condeúba, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições: 

Reconhece e RATIFICA a situação de dispensa de licitação no presente processo, em 
consonância com o despacho formulado pelo Agente de Contratação e Equipe de 
Apoio, e tendo em vista manifestação da Procuradoria Jurídica. Em consequência fica 
a OGII - ORGANIZACAO, GESTAO E INTEGRACAO DE INFORMACAO LTDA – ME, 
CNPJ n° 44.611.105/0001-52, convocada para assinatura do contrato no prazo de 
cinco dias, para prestação de serviços em alimentação de dados dos sistemas de 
Órgãos da Esfera Estadual e Federal, no valor global de R$ 44.000,00 (quarenta e 
quatro mil reais). 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Processo Administrativo nº:  004/2024
Dispensa n°:    001/2024
Fundamentação:   Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de empresa para prestação de 
serviços em alimentação de dados dos sistemas de Órgãos da Esfera Estadual e 
Federal. 

Com base nas informações constantes do Processo Administrativo n° 004/2024, 
referente a dispensa de licitação n° 001/2024, ADJUDICO E HOMOLOGO o 
procedimento licitatório e, em consequência, visto que após análise da documentação 
do processo, constatou-se que a empresa OGII - ORGANIZACAO, GESTAO E 
INTEGRACAO DE INFORMACAO LTDA – ME, CNPJ n° 44.611.105/0001-52, 
apresentou proposta condizente com a necessidade do presente processo precitado, 
para prestação de serviços em alimentação de dados dos sistemas de Órgãos da 
Esfera Estadual e Federal, pelo valor global de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil 
reais), correspondendo ao valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº:  004/2024
Dispensa n°:    001/2024
Fundamentação:   Art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de empresa para prestação de 
serviços em alimentação de dados dos sistemas de Órgãos da Esfera Estadual e 
Federal. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Condeúba – BA, CNPJ nº 13.694.138/0001-80; 
Contratada: OGII - ORGANIZACAO, GESTAO E INTEGRACAO DE INFORMACAO 
LTDA – ME, CNPJ n° 44.611.105/0001-52, empresa sediada na Avenida Fortaleza, nº 
480, Sala 03, Bairro Candeias, na cidade de Vitória da Conquista, Estado da Bahia; 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços em alimentação de dados 
dos sistemas de Órgãos da Esfera Estadual e Federal; Fundamento Legal: Art. 75, 
inciso II da Lei Federal nº 14.133/21, Pareceres Técnico e Jurídico; Valor Global do 
Contrato: R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais); Forma de prestação dos serviços: 
indireta/diária/mensal; Prazo Contratual: 11 meses; Ato de Ratificação: 004/2024; Ato 
de Homologação: 004/2024; Condeúba - BA, 06 de fevereiro de 2024; Mara Rúbia 
Ramos de Queiroz – Prefeita Municipal em Exercício 
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº:  013/2024
Inexigibilidade n°:   029/2024
Fundamentação:   Art. 74, inciso III, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de serviços técnicos especializados 
em contabilidade pública e acompanhamento da execução contábil. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz, Prefeita Municipal de Condeúba/BA em Exercício, no 
uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo 
único do art. 72 da Lei 14.133/2021, e considerando toda documentação que consta 
nos autos do processo administrativo nº 013/2024, Inexigibilidade nº 029/2024, em 
especial, o parecer técnico e jurídico, autorizo a contratação da AGIL GESTAO 
CONTABIL, AUDITORIA E CONSULTORIA LTDA - EPP, CNPJ nº 07.093.350/0001-
99, para prestação de serviços técnicos especializados em contabilidade pública e 
acompanhamento da execução contábil, no valor global de R$ 150.150,00 (cento e 
cinquenta mil e cento e cinquenta reais), pelo período de 11 meses, com fundamento 
no art. 74, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 
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ATO RATIFICATÓRIO 

Processo Administrativo nº:  013/2024
Inexigibilidade n°:   029/2024
Fundamentação:   Art. 74, inciso III, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de serviços técnicos especializados 
em contabilidade pública e acompanhamento da execução contábil. 

A Prefeita Municipal de Condeúba, Estado da Bahia, em Exercício no uso de suas 
atribuições: 

Reconhece e RATIFICA a situação de inexigibilidade de licitação no presente 
processo, em consonância com o despacho formulado pelo Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio, e tendo em vista manifestação da Procuradoria Jurídica. Em 
consequência fica a AGIL GESTAO CONTABIL, AUDITORIA E CONSULTORIA LTDA 
- EPP, CNPJ nº 07.093.350/0001-99, convocada para assinatura do contrato no prazo 
de cinco dias, para prestação de serviços técnicos especializados em contabilidade 
pública e acompanhamento da execução contábil, no valor global de R$ 150.150,00 
(cento e cinquenta mil e cento e cinquenta reais). 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Processo Administrativo nº:  013/2024
Inexigibilidade n°:   029/2024
Fundamentação:   Art. 74, inciso III, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de serviços técnicos especializados 
em contabilidade pública e acompanhamento da execução contábil. 

Com base nas informações constantes do Processo Administrativo n° 013/2024, 
referente a inexigibilidade de licitação n° 029/2024, ADJUDICO E HOMOLOGO o 
procedimento licitatório e, em consequência, visto que após análise da documentação 
do processo, constatou-se que a AGIL GESTAO CONTABIL, AUDITORIA E 
CONSULTORIA LTDA - EPP, CNPJ nº 07.093.350/0001-99, apresentou proposta 
condizente com a necessidade do presente processo precitado, para prestação de 
serviços técnicos especializados em contabilidade pública e acompanhamento da 
execução contábil, no valor global de R$ 150.150,00 (cento e cinquenta mil e cento e 
cinquenta reais), correspondendo ao valor mensal de R$ 13.650,00 (treze mil, 
seiscentos e cinquenta reais). 

Condeúba – BA, 06 de fevereiro de 2024. 

Mara Rúbia Ramos de Queiroz 
Prefeita Municipal em Exercício 
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº:  013/2024
Inexigibilidade n°:   029/2024
Fundamentação:   Art. 74, inciso III, Lei Federal nº 14.133/21
Objeto:    Contratação de serviços técnicos especializados 
em contabilidade pública e acompanhamento da execução contábil. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Condeúba – BA, CNPJ nº 13.694.138/0001-80; 
Contratada: AGIL GESTAO CONTABIL, AUDITORIA E CONSULTORIA LTDA - EPP, 
CNPJ nº 07.093.350/0001-99, com sede a Avenida Fortaleza, nº 480, Bairro Candeias, 
na cidade de Vitória da Conquista, Estado da Bahia; Objeto: Contratação de serviços 
técnicos especializados em contabilidade pública e acompanhamento da execução 
contábil; Fundamento Legal: Art. 74, inciso III da Lei Federal nº 14.133/21, Pareceres 
Técnico e Jurídico; Valor Global do Contrato: R$ 150.150,00 (cento e cinquenta mil e 
cento e cinquenta reais); Forma de prestação dos serviços: indireta/diária/mensal; 
Prazo Contratual: 11 meses; Ato de Ratificação: 013/2024; Ato de Homologação: 
013/2024; Condeúba - BA, 06 de fevereiro de 2024; Mara Rúbia Ramos de Queiroz - 
Prefeita Municipal em Exercício 
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DECRETO Nº 09, DE 16 DE JANEIRO DE 2024.

“Dispõe sobre a nomeação da     
servidora, como abaixo se especifica, e dá outras 
providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAJERU ESTADO DA BAHIA no uso de suas atribuições 

legais, 

DECRETA:  

Art 1º - Fica nomeada a senhora TAMIRES ALVES DA SILVA, portadora do RG: 16.537.581-
71 e CPF: 059.163.415-55, para o cargo de Secretária Escolar da Escola Municipal Raul 
Nunes dos Santos.

Art 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GUAJERU, ESTADO DA BAHIA, em 16 de 

Janeiro de 2024.  
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HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

O Prefeito Municipal de Ibicoara, no uso de suas atribuições, tendo em vista que 

foram cumpridas as determinações legais, sem qualquer vício ou ilegalidade, 

conforme parecer jurídico exarado no processo administrativo torna público que 

foi homologada a Dispensa de Licitação de n° 002/2024 à empresa VINZ BAGS 
LTDA – CNPJ: 51.947.435/0001-89, com endereço na Rua Valter Valois de 

Oliveira, nº 12 – Bairro Sol Nascente – Serrolândia/Bahia, com o objetivo de 

contratação de empresa do ramo para a aquisição de mochilas em nylon 

personalizadas, medidas 57x42x11, que serão destinadas aos professores da 

Rede Municipal de Ensino, quando da realização da jornada pedagógica do ano 

de 2024. BASE LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei nº. 14.133/2021. 

Ibicoara – Bahia, 05 de fevereiro de 2024.  

GILMADSON CRUZ DE MELO 
Prefeito Municipal 
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RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para a aquisição de mochilas em 

nylon personalizadas, medidas 57x42x11, que serão destinadas aos professores 

da Rede Municipal de Ensino, quando da realização da jornada pedagógica do ano 

de 2024. 

CONTRATADA: VINZ BAGS LTDA 

CNPJ: 51.947.435/0001-89

VALOR GLOBAL: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais) 

BASE LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei nº. 14.133/2021 

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, a contar da data de assinatura. 

DA AUTORIZAÇÃO: Autorizo a presente RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 
Ibicoara – Bahia, 05 de fevereiro de 2024.  

GILMADSON CRUZ DE MELO 

Prefeito Municipal 
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ATA N° 01/2024 

Ata de reunião ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social de Ibicoara. Aos vinte 

e cinco dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e quatro, às quatorze horas na sede da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania, Rua Fernando Neto, cento e 

sessenta e seis, centro na cidade de Ibicoara - Bahia, reuniram-se o presidente Gilson 

Jesus de Martins, a vice-presidente do conselho Keizes Alves de Oliveira, juntamente com 

os conselheiros Josicleide Pereira dos Santos, Fabricio Oliveira Silva, Elenita Rodrigues de 

Novais, Adiméia Aguiar e Silva, Lucineia Aguiar da Silva, Sirlene A. Novais, Gisele Novais 

Ribeiro, e os convidados o senhor secretário de Assistência Social Phablo Gomes 

Magalhães Aguiar, a assessora técnica e também  secretaria executiva do conselho Eneida 

de Sousa Duarte e o agente administrativo Lucas Oliveira Alcântara para tratar da 

reprogramação de saldo estadual, reprogramação de saldo federal, e sobre o 

reconhecimento do parcelamento da dívida dos anos de dois mil e nove, dois mil e onze, 

dois mil e doze e dois mil e quinze. De início o presidente Gilson Jesus de Martins, e a vice-

presidente Keizes Alves de Oliveira saudaram a todos ali presente e fizeram a abertura da 

reunião, passando a palavra para a senhora Eneida de Sousa Duarte, a qual também deu 

as saudações a quem estava presente dando início a primeira pauta da reunião, apresentou 

a resolução número um referente a  reprogramação de saldo do recurso financeiro 

repassado pelo Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS ao Fundo Municipal de 

Assistência Social - FMAS, referente ao cofinanciamento do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS, exercício 2023. Informando o saldo das contas 26009-6, Bloco BE, não 

houve repasse de recursos em dois mil e vinte três, ficando com o saldo a reprogramar de 

R$0,00 (zero reais), seguindo a conta 26010-X, Bloco da PSEMC e PSEAC que também 

não houve repasse de recursos em dois mil e vinte e três, ficou com o saldo de R$0,00 

(zero reais), a conta 23510-5, Bloco proteção Social Básica, que ficou com um saldo no 

valor de R$408,52 (quatrocentos e oito reais e cinquenta e dois centavos), a conta 27193-

4, IGDSUAS Bahia que não houve repasse de recursos em 2023 com o saldo de R$0,00 

(Zero reais), a conta 18029-7, FMAS-Movimento, o saldo de R$1.225,15.  Sendo ao final a 

reprogramação de saldo e a respectiva resolução aprovada por unanimidade.  Dando 

segmento a segunda pauta do dia apresentou a resolução número dois que trata da 

reprogramação de saldo dos recursos do FNAS e FMAS para o exercício 2024. Começando 

pela conta 22345-X a qual é a conta da Proteção Social Básica, onde vai ser reprogramado 

o valor de R$26.003,04 (vinte e seis mil e três reais e quatro centavos), seguindo da próxima 

conta, 23051-0, conta do Programa Criança Feliz, com a reprogramação de R$14.564,22 
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(quatorze mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e vinte e dois centavos), seguindo a 

conta 22340-9 do IGD-PBF, reprogramada com o saldo de R$74.189,24 (setenta e quatro 

mil, cento e oitenta e nove reais e vinte e quatro centavos), a conta 22342-5 do IGD-SUAS 

que foi reprogramada com R$160,73 (cento e sessenta reais e setenta e três centavos), a 

conta 24656-5 e a 24660-3, ambas com o saldo de R$0,00 (zero reais), contas que foram 

de recursos devolvidos  COVID, sendo as mesmas encerradas em agosto de 2023, estando 

por tanto com saldos zerados, não tendo recurso a ser reprogramado e por último a conta 

18029-7 do Fundo Municipal reprogramada com R$1.225,15 (mil, duzentos e vinte e cinco 

reais e quinze centavos). Ao final esta resolução também foi provada por unanimidade. 

Sendo as duas resoluções de reprogramação de saldo dos recursos do FNAS, FEAS e 

FMAS para o exercício dois mil e vinte e quatro aprovada por unanimidade dos presentes 

à reunião. Passando para a última pauta do dia, mais, uma vez fazendo uso da palavra  a 

senhora Eneida de Sousa Duarte fez uma retrospectiva lembrando a todos que desde dois 

mil e vinte e um a SMDSCI iniciou o processo de regularização das pendencias junto ao 

FEAS referente aos exercícios dois mil e nove, dois mil e onze, dois mil e doze e dois mil e 

quinze e que finalmente no início de janeiro do corrente ano, após a revisão dos cálculos e 

mediações realizadas pela consultora Maria Regiane de Souza Matos o processo foi 

concluído, motivo pelo qual nos Termos de Reconhecimento da Dívida consta a assinatura 

da mesma como testemunha do Município de Ibicoara por lhe ter sido dada a 

responsabilidade de responder pelo município de Ibicoara durante a tramitação do 

processo. Em seguida a palavra foi franqueada a Lucas Oliveira Alcântara que procedeu a 

leitura dos quatro termos no qual o Prefeito Municipal Gilmadson Cruz Melo reconhece a 

dívida e se compromete a restituir em trinta parcelas os valores do ano de dois mil e nove 

o valor de R$830,36 (oitocentos e trinta reais e trinta e seis centavos); Dois mil e onze o 

valor de R$1.849,06 (mil oitocentos e quarenta e nove e seis centavos); Dois mil e doze o 

valor de R$1.599,91 (mil quinhentos e noventa e nove e noventa e um centavos); Dois mil 

e quinze o valor de R$1.362,94 (mil trezentos e sessenta e dois e noventa e quatro), 

mediante transferência ou depósito bancário identificado, para a conta do FUNCEP (SEC 
C CIVIL. ICMS FUNCEP), Banco do Brasil, agência 3832-6, C/C 991272-X, CNPJ
03.661.160/0001-70, todas serão pagas em 30 (trinta) parcelas. Na sequência foi feita a 

leitura da resolução número três de vinte e cinco de janeiro de dois mil e vinte e quatro que 

trata do termo de reconhecimento e de parcelamento da dívida junto ao Estado referente 

aos Planos de Ação:  149/2009; 149/2011; 149/2012; e 149/2015. Onde informou que o que 

estava sendo feito era a restituição à Fazenda Estadual de acordo com as Intimações nº 

001/2024 Proc. reparação de danos ao erário - SEI nº 093.8811.2023.0006773-51- 2009; 

06/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1806 - PÁGINA 145

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



nº 002/2024 Proc. reparação de danos ao erário - SEI nº 093.8811.2023.0006775-13 - 2011; 

nº 004/2024 Proc. reparação de danos ao erário - SEI nº 093.8811.2023.0006759-99 - 2012 

- e nº 003/2024 e Proc. reparação de danos ao erário - SEI nº 093.8811.2023.0006754-99 

- 2015. Sendo assim o ANO DE DOIS MIL E NOVE teve por parâmetros para a negociação 

da dívida:  resultado da correção pelo INPC (IBGE); dados básicos da correção pelo INPC 

(IBGE); dados informados; data inicial 01/2010; data final 11/2023; valor nominal R$ 

11.155,74 (REAL); dados calculados; índice de correção no período 2,23299170; valor 

percentual correspondente 123,299170 %; valor corrigido na data final R$ 24.910,67 

(REAL). o ANO DE DOIS MIL E ONZE da seguinte maneira: resultado da correção pelo 

INPC (IBGE); dados básicos da correção pelo INPC (IBGE); dados informados; data inicial 

01/2012; data final 11/2023; valor nominal R$ 28.055,99 (REAL); dados calculados; índice 

de correção no período 1,97718060; valor percentual correspondente 97,718060 %; valor 

corrigido na data final R$ 55.471,76 (REAL). o ANO DE DOIS MIL E DOZE ficou da seguinte 

maneira: resultado da correção pelo INPC (IBGE); dados básicos da correção pelo INPC 

(IBGE); dados informados; data inicial 01/2013; data final 11/2023; valor nominal R$ 

25.780,23 (REAL) dados calculados; índice de correção no período 1,86179080; valor 

percentual correspondente 86,179080 %; valor corrigido na data final R$ 47.997,40 (REAL). 

o ANO DE DOIS MIL E QUINZE da seguinte maneira: resultado da correção pelo INPC 

(IBGE); dados básicos da correção pelo INPC (IBGE); dados informados; data inicial 

01/2016; data final 11/2023; valor nominal R$ 27.404,46 (REAL); dados calculados; índice 

de correção no período 1,49203250; valor percentual correspondente 49,203250 %; valor 

corrigido na data final R$ 40.888,34 (REAL), e assim passando a palavra para o Senhor 

Phablo G. Magalhães Aguiar, secretário da Pasta, que fez alguns esclarecimento, 

agradecendo a presença de todos e na sequência fez uso da palavra o presidente Gilson 

Jesus de Martins que agradeceu a presença de todos, informou o quanto é importante este 

ganho que teríamos nos próximos anos, mesmo com essa dívida ainda a ser paga, mas só 

o fato de receber os valores que estavam bloqueados seria uma grande conquista para o 

município, ainda informou que é de extrema importância do conselho agora ficar ciente de 

que a dívida estaria sendo paga ou não e assim agradeceu a presenças de todos e deu 

como encerrado essa reunião. Não havendo mais nada a declarar, eu Lucas Oliveira 

Alcântara, agente administrativo, lavrei esta ATA que segue assinada por mim e demais 

participantes. Ibicoara, vinte e cinco de janeiro de dois mil e vinte e quatro.
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   Praça Américo Martins Junior, S/N, Centro, Ibicoara-BA CEP 46.760-000  
Tel. (77) 98154-6721 

DECRETO n.º 018, de 06 de fevereiro de 2024.

“Nomeia os Membros do Comitê Municipal de 
Gestão para Proteção Social das Crianças e dos 
Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de 
Violência  - CMPCA, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICOARA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, na forma prevista nas Leis Federais nº 13431/2017, nº 8.069/90 e  Lei Municipal 
062/2006 e os Decretos Federal nº 9.603/18 e o  municipal n.º 118/23. 
CONSIDERANDO que os os membros do Comitê serão empossados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal 

D E C R E T A: 

Art. 1º - Ficam nomeados os Representantes do Comitê Municipal de Gestão para 
Proteção Social das Crianças e dos Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência  - 
CMPCA, do período de 02 de março de 2023 a 02 de março de 2025 nos termos da lei 062/2006. 
Devendo ser composto por um representante, titular e respectivo suplente, dos seguintes órgãos 
e entidades: 

I. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania
Eneida de Sousa Duarte
Raiane Alves Oliveira

II. Secretaria Municipal de Saúde
Isabel Cristina Lima Bastos
Joyce Trintade Anjos

III. Secretaria de Educação
Luciene Souza Aguiar
Flávia de Araújo Conceição

IV. Secretaria de Turismo
Avezeny Araújo Costa
Erlan Santos Aguiar
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   Praça Américo Martins Junior, S/N, Centro, Ibicoara-BA CEP 46.760-000  
Tel. (77) 98154-6721 

V. Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer
Regiane Alves da Silva
André Romero Nery Franco

VI. Secretaria de Administração
Eva Carvalho dos Santos
Ana Luiza Costa Ferreira

VII. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Lucas Oliveira Alcântara
Tailson Costa de Oliveira

VIII. Conselho Municipal de Assistência Social
Keizes Alves Oliveira
Lucineia Aguiar da Silva

IX. Conselho Municipal de Saúde
Solange Aguiar da Silva
Arnaldo de Almeida

X. Conselho Municipal de Educação
João Celio Pessoa da Cruz
Dusceli Aguiar de Oliveira Novais

XI. Conselho Tutelar
Marcos Sulivan Ribeiro Aguiar
Giuvânia Silva Oliveira

XII. Polícia Militar do Estado da Bahia
Charles Cassimiro da Silva
Victor Santos de Andrade

XIII. Entidade Não Governamental
Abenildes Siles Ledo
Elvira Rodrigues
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XIV. Agente Comunitário de Saúde
Zenilda de Jesus Pires
Vivian Domingues de Oliveira Ferreira

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Ibicoara – BA, em 06 de fevereiro de 2024. 

GILMADSON CRUZ DE MELO 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 023/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: PROFISSIONAIS SA - CURADORIA DE PALESTRA LTDA 

CNPJ: 11.324.248/0001-24 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados para realização de 

palestra na Jornada Pedagógica do ano letivo 2024, cujo tema “A importância da 

Educação em diversos âmbitos, sem distinção de classes”, a ser ministrada pelo 

professor Cipriano Luckesi, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Educação. 

VALOR GLOBAL: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 

ASSINATURA: 02 de janeiro de 2024

PRAZO: 02 (dois) meses, a contar da data de assinatura 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 022/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: AGIL GESTAO CONTABIL, AUDITORIA E CONSULTORIA 

LTDA

CNPJ: 07.093.350/0001-99 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo de contabilidade pública para 

prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil 

para a Prefeitura Municipal e Fundos do Município de Ibicoara. 

VALOR GLOBAL: R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), que serão 

pagos em parcelas mensais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e uma parcela anual 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais), referente à elaboração da LDO e LOA e uma 

parcela anual de R$ 10.000,00 (dez mil reais), referente ao balanço anual. 

ASSINATURA: 02 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 004/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: BRITO SILVA FUNERARIA E SERVIÇOS LTDA  

CNPJ: 31.662.683/0001-76 

OBJETO: Contratação de serviços funerários para atendimento à Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

ASSINATURA: 02 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 003/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: NILSON ALVES DA SILVA DE CASCAVEL LTDA 

CNPJ: 01.133.656/0001-45 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de carnes, frios e 

embutidos para atender à demanda das Secretarias para atender a demanda das 

Secretarias e seus departamentos. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais)). 

ASSINATURA: 02 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: NILSON ALVES DA SILVA DE CASCAVEL LTDA 

CNPJ: 01.133.656/0001-45 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios e 

materiais de higiene e limpeza para composição de cestas básicas destinadas às 

famílias em estado de vulnerabilidade social, conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

ASSINATURA: 02 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 010/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA  

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: CARLOS FRANCISCO AGUIAR DE ALMEIDA 

CNPJ: 10.574.033/0001-07 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de recarga 

de toner e manutenção de computadores, impressoras e afins, para atender a 

demanda das Secretarias. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais)). 

ASSINATURA: 02 de janeiro de 2024

PRAZO: 02 de julho de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: CASA DOS AUTISTAS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

CNPJ: 47.627.409/0001-04 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo para a prestação de 

serviços na área de NEUROPEDIATRIA, visando atender as demandas do Fundo 

Municipal de Saúde de Ibicoara. 

VALOR GLOBAL: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 12.500,0 (doze mil e quinhentos reais). 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: PEDRO LUZ ALVES 

CNPJ: 40.823.009/0001-17 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços médicos 

especializados visando o atendimento da população na Unidade de Saúde da 

Família da localidade de Mundo Novo. 

VALOR GLOBAL: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 14.000,0 (quatorze mil reais). 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: PEDRO LUZ ALVES 

CNPJ: 40.823.009/0001-17 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), para uma 

estimativa de 05 (cinco) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua 

realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: GABRIEL ROCHA OLIVEIRA LTDA 

CNPJ: 35.700.296/0001-38 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços médicos 

especializados visando o atendimento da população na Unidade de Saúde da 

Família Pedro Mandu Sobrinho na localidade de Capão da Volta. 

VALOR GLOBAL: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 14.000,0 (quatorze mil reais). 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 011/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: DIEGO SANTOS FREITAS 

CNPJ: 36.337.914/0001-90 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), para uma 

estimativa de 05 (cinco) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua 

realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 012/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: LUZ CLINICA MÉDICA EIRELI 

CNPJ: 39.710.528/0001-90 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais), 

para a realização de plantões na Unidade Retaguarda 24 Hs, para uma 

estimativa de até 09 (nove) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua 

realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 013/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: CARLOS ROBERTO FREIRE MENDONÇA ME 

CNPJ: 22.152.049/0001-00 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil 

reais), para a realização de plantões na Unidade Retaguarda 24 Hs, para uma 

estimativa de até 06 (seis) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua 

realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 014/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: LAYLA RODRIGUES PORTO 

CNPJ: 44.555.224/0001-35 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços médicos 

especializados visando o atendimento da população na Unidade de Saúde da 

Família Iracema I. 

VALOR GLOBAL: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 14.000,0 (quatorze mil reais). 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 015/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: LAYLA RODRIGUES PORTO 

CNPJ: 44.555.224/0001-35 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), para uma 

estimativa de 05 (cinco) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua 

realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 016/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: S SOBRINHO SOUZA LTDA 

CNPJ: 50.865.174/0001-95
OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços médicos 

especializados visando o atendimento da população na Unidade de Saúde da 

Família Iracema II. 

VALOR GLOBAL: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 14.000,0 (quatorze mil reais). 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 017/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: S SOBRINHO SOUZA LTDA 

CNPJ: 50.865.174/0001-95
OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil 

reais), para a realização de plantões na Unidade Retaguarda 24 Hs, para uma 

estimativa de 06 (seis) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua 

realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 018/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: ELIZABETH SILVA FERNANDES 

CNPJ: 52.149.326/0001-89 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços médicos 

especializados visando o atendimento da população na Unidade de Saúde da 

Família Renascer II. 

VALOR GLOBAL: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 14.000,0 (quatorze mil reais). 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 019/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: ELIZABETH SILVA FERNANDES 

CNPJ: 52.149.326/0001-89 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais), 

para a realização de plantões na Unidade Retaguarda 24 Hs, para uma 

estimativa de até 09 (nove) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua 

realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 020/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: GABRIEL ROCHA OLIVEIRA LTDA 

CNPJ: 35.700.296/0001-38 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), para a 

realização de plantões na Unidade Retaguarda 24 Hs, para uma estimativa de 

até 03 (três) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 021/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: MEDRADO SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

CNPJ: 53.094.211/0001-05 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços médicos 

especializados visando o atendimento da população na Unidade de Saúde 

Canjerana. 

VALOR GLOBAL: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 14.000,0 (quatorze mil reais). 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 022/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: MEDRADO SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

CNPJ: 53.094.211/0001-05 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), para a 

realização de plantões na Unidade Retaguarda 24 Hs, para uma estimativa de 

até 03 (três) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua realização. 

ASSINATURA: 08 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 023/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: KUSTER SAUDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

CNPJ: 53.273.782/0001-07 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços médicos 

especializados visando o atendimento da população na Unidade de Saúde da 

Família Renascer I. 

VALOR GLOBAL: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) 

VALOR MENSAL: R$ 14.000,0 (quatorze mil reais). 

ASSINATURA: 10 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883/94
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 024/2024   

MODALIDADE LICITATÓRIA: CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICOARA – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 13.922.588/0001-82  

CONTRATADO: MEDRADO SERVIÇOS MEDICOS LTDA 

CNPJ: 53.094.211/0001-05 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo para realização de plantões médicos 

de 24 (vinte e quatro) horas na Unidade Retaguarda 24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), para uma 

estimativa de 05 (cinco) plantões mensais, que serão pagos conforme a sua 

realização. 

ASSINATURA: 10 de janeiro de 2024

PRAZO: 31 de dezembro de 2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Leis 8.666/93 e 8.883
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PORTARIA N° 10 de 06 de fevereiro 2024 

“Dispõe de pedido de Licença Prêmio no 
prazo de 03 meses, e dá outras providencias.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICOARA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais e na forma do artigo nº 93, inc. VII, da Lei Orgânica Municipal, que estabelece: “Licença – 
Prêmio, com duração de três meses, adquiridas a cada período de cinco anos de efetivo exercício 
na administração pública admitida, quando não gozadas, a sua conversão em espécie, a título de 
indenização” 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Conceder Licença Prêmio à Servidora Pública Municipal Renata Novais da Silva,
função de Instrutora de Arte, CPF: 859.926.435-40 ora, servindo à Secretária Municipal de Saúde 
deste Município, iniciando em 01 de fevereiro de 2024 e encerrando no dia 01 de maio de 2024.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 01 de fevereiro de 2024. 

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibicoara – BA, em 06 de fevereiro de 2024. 

GILMADSON CRUZ DE MELO  
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N° 011 de 06 de fevereiro de 2024 

“Dispõe de pedido de Licença Sem 
Remuneração no prazo de 2 anos, e dá outras 
providencias.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICOARA, da prefeitura Municipal de Ibicoara - BA, no 
uso de suas atribuições legais e na forma do artigo nº 93, inc. XVII, da Lei Orgânica Municipal, e 
art. 111 da Lei 105 de 2003, 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Conceder Licença Sem Remuneração à Servidora Pública Municipal Daniela 
Gonçalves Freitas, Professora, CPF: 060.548.905-06 ora, servindo à Secretaria Municipal de 
Educação deste Município, iniciando em 30 de janeiro de 2024 e encerrando no dia 30 de janeiro 
de 2026. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 30 de janeiro de 2024.  

Art. 3 º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibicoara – BA, em 06 de fevereiro de 2024. 

GILMADSON CRUZ DE MELO 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N° 12 de 06 de fevereiro 2024 

“Dispõe de pedido de Licença Prêmio no 
prazo de 03 meses, e dá outras providencias.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICOARA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais e na forma do artigo nº 93, inc. VII, da Lei Orgânica Municipal, que estabelece: “Licença – 
Prêmio, com duração de três meses, adquiridas a cada período de cinco anos de efetivo exercício 
na administração pública admitida, quando não gozadas, a sua conversão em espécie, a título de 
indenização” 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Conceder Licença Prêmio ao Servidor Público Municipal Gildeon Oliveira 
Cerqueira, função de Agente Administrativo, CPF: 625.457.875-15 ora, servindo à Secretária 
Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Econômico deste Município, iniciando em 05 de 
fevereiro de 2024 e encerrando no dia 05 de maio de 2024.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 05 de fevereiro de 2024. 

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibicoara – BA, em 06 de fevereiro de 2024. 

GILMADSON CRUZ DE MELO  
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N° 13 de 06 de fevereiro 2024 

“Dispõe de pedido de Licença Prêmio no 
prazo de 03 meses, e dá outras providencias.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IBICOARA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais e na forma do artigo nº 93, inc. VII, da Lei Orgânica Municipal, que estabelece: “Licença – 
Prêmio, com duração de três meses, adquiridas a cada período de cinco anos de efetivo exercício 
na administração pública admitida, quando não gozadas, a sua conversão em espécie, a título de 
indenização” 

R E S O L V E: 

Art. 1º - Conceder Licença Prêmio à Servidora Pública Municipal Livia Maria Rodrigues 
Caires, função de Professora, CPF: 963499135-15 ora, servindo à Secretária Municipal de 
Educação deste Município, iniciando em 01 de fevereiro de 2024 e encerrando no dia 01 de maio 
de 2024.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 01 de fevereiro de 2024. 

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibicoara – BA, em 06 de fevereiro de 2024. 

GILMADSON CRUZ DE MELO  
Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
Processo Administrativo nº. 60/2023 

Chamada Pública/ Credenciamento 008/2023 

O Prefeito Municipal de Jacaraci, Bahia, usando de suas atribuições legais e de 
conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, após constatada 
a regularidade dos atos da Comissão Permanente de Licitação, resolve homologar os 
procedimentos atinentes à habilitação para seleção pública de pessoas jurídicas de direito 
privado da sociedade civil que mediante investimento de recursos próprios promova os 
serviços de difusão e fomento da Alfabetização Digital nas instituições de ensino formais, 
para alunos do 8º e 9º ano do Ensino Fundamental,, consoante os documentos acostados 
aos autos. 

CREDENCIADA: ZUP I.T. SERVICOS TECNOLOGIA E INOVACAO S.A.

CNPJ 01.451.373/0001-41 

ENDEREÇO Avenida Francisco Galassi, n° 878, Sala 3, Morada da Colina.

CIDADE / UF / CEP Uberlândia -MG/ 38.411-149

REPRESENTANTE LEGAL GUSTAVO HERINQUE CUNHA DEBS, BRUNO CESAR 
PIEROBON 

CPF / RG CPF: 331.739.405-63 E RG: 0316314285 SSP/BA 

Registre-se, cumpra-se, publique-se e lavre-se o Contrato. 

Jacaraci - Bahia, 02 de fevereiro de 2024. 

____________________________ 
Antônio Carlos Freire de Abreu 

Prefeito Municipal 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
Processo Administrativo nº. 60/2023 

Chamada Pública/ Credenciamento 008/2023 

O Prefeito Municipal de Jacaraci, Bahia, usando de suas atribuições legais e de 
conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, após constatada 
a regularidade dos atos da Comissão Permanente de Licitação, resolve homologar os 
procedimentos atinentes à habilitação para seleção pública de pessoas jurídicas de direito 
privado da sociedade civil que mediante investimento de recursos próprios promova os 
serviços de difusão e fomento da Alfabetização Digital nas instituições de ensino formais, 
para alunos do 8º e 9º ano do Ensino Fundamental,, consoante os documentos acostados 
aos autos. 

CREDENCIADA: ZUP I.T. SERVICOS TECNOLOGIA E INOVACAO S.A.

CNPJ 01.451.373/0001-41 

ENDEREÇO Avenida Francisco Galassi, n° 878, Sala 3, Morada da Colina.

CIDADE / UF / CEP Uberlândia -MG/ 38.411-149

REPRESENTANTE LEGAL GUSTAVO HERINQUE CUNHA DEBS, BRUNO CESAR 
PIEROBON 

CPF / RG CPF: 331.739.405-63 E RG: 0316314285 SSP/BA 

Registre-se, cumpra-se, publique-se e lavre-se o Contrato. 

Jacaraci - Bahia, 02 de fevereiro de 2024. 

____________________________ 
Antônio Carlos Freire de Abreu 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
Pregão Presencial - SRP nº. 009/2023, Processo Administrativo nº. 079/2023. 

O Prefeito Municipal de Jacaraci, Bahia, usando de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei 
Federal nº. 10.520/02, com a aplicação subsidiaria da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
após constatada a regularidade dos atos procedimentais, resolve Adjudicar e Homologar o Processo 
Licitatório supracitado, referente ao Registro de preços destinado a eventual e futura aquisição de 
materiais de construção civil que serão doados as famílias carentes atendidas pela Assistência Social 
Municipal, conforme edital e anexos.
O fornecimento será parcelado, de acordo com as necessidades da administração municipal, durante os 
doze meses de vigência da ata de Registro de Preços. 

ADJUDICADO PARA: CLAUDIO BOTELHO DE SOUZA- ME 
CNPJ CNPJ: 01.520.995/0001-84 
ENDEREÇO Praça Prisciliano Ladeia, 160, centro 
CIDADE / UF / CEP Jacaraci - Bahia, CEP: 46.310.000 
REPRESENTANTE LEGAL CLAUDIO BOTELHO DE SOUZA
CPF / RG CPF: 603.683.495-00 / RG n.º 05853906090 SSP BA 
QUALIFICAÇÃO Brasileiro, empresário, maior, casado. 
LOTE 02 R$       66.000,00 
LOTE 04 R$     123.000,00 
LOTE 06 R$     994.000,00 
LOTE 08 R$     703.000,00 
LOTE 09 R$  1.124.000,00 
LOTE 11 R$       54.520,00 

ADJUDICADO PARA: ILDEBERTO RODRIGUES SANTANA - ME 
CNPJ 42.002.964/0001-19 
ENDEREÇO Praça Municipal, 103, Centro 
CIDADE / UF / CEP  Jacaraci – BA, CEP: 46.310-000 
REPRESENTANTE LEGAL ILDEBERTO RODRIGUES SANTANA 
CPF / RG CPF  n.º 151.690.065-00, RG n.º 02.113.154-60 SSP BA 

QUALIFICAÇÃO Brasileiro, casado, empresário...
LOTE 05 R$    483.000,00
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ADJUDICADO PARA: COMERCIAL MORAES LTDA - ME 
CNPJ CNPJ: 11.055.901/0001-05   
ENDEREÇO Passagem Luiz Carlos Prestes SN – Distrito Irundiara 
CIDADE / UF / CEP Jacaraci – Bahia / 46.310-000 
REPRESENTANTE LEGAL PAULO SANTOS MORAES 
CPF / RG CPF: 660.541.925-15 e Rg. nº 6505573 SSP/BA 
QUALIFICAÇÃO Brasileiro, empresário... 
LOTE 01 R$    679.000,00 
LOTE 07 R$    196.000,00 
LOTE 10 R$    232.800,00 
LOTE 12 R$      17.100,00 

ADJUDICADO PARA: LEONARDO GUEDES DIAS - ME 
CNPJ CNPJ: 19.068.236/0001-98
ENDEREÇO Trav. Leone Medeiros de Brito, S/N  
CIDADE / UF / CEP Jacaraci - Bahia, CEP: 46.310.000 
REPRESENTANTE LEGAL LEONARDO GUEDES DIAS 
CPF / RG CPF: 003.819.745-61/ RG n.º 968993796 SSP BA 
QUALIFICAÇÃO Brasileiro, empresário... 
LOTE 03 R$ 774.000,00 

Registre-se, cumpra-se, publique-se e lavre-se a Ata de Registro de Preços. 

Jacaraci - Bahia, 06 de fevereiro de 2024. 

____________________________ 
Antônio Carlos Freire de Abreu 

Prefeito Municipal 

ADJUDICADO PARA: COMERCIAL MORAES LTDA - ME 
CNPJ CNPJ: 11.055.901/0001-05   
ENDEREÇO Passagem Luiz Carlos Prestes SN – Distrito Irundiara 
CIDADE / UF / CEP Jacaraci – Bahia / 46.310-000 
REPRESENTANTE LEGAL PAULO SANTOS MORAES 
CPF / RG CPF: 660.541.925-15 e Rg. nº 6505573 SSP/BA 
QUALIFICAÇÃO Brasileiro, empresário... 
LOTE 01 R$    679.000,00 
LOTE 07 R$    196.000,00 
LOTE 10 R$    232.800,00 
LOTE 12 R$      17.100,00 

ADJUDICADO PARA: LEONARDO GUEDES DIAS - ME 
CNPJ CNPJ: 19.068.236/0001-98
ENDEREÇO Trav. Leone Medeiros de Brito, S/N  
CIDADE / UF / CEP Jacaraci - Bahia, CEP: 46.310.000 
REPRESENTANTE LEGAL LEONARDO GUEDES DIAS 
CPF / RG CPF: 003.819.745-61/ RG n.º 968993796 SSP BA 
QUALIFICAÇÃO Brasileiro, empresário... 
LOTE 03 R$ 774.000,00 

Registre-se, cumpra-se, publique-se e lavre-se a Ata de Registro de Preços. 

Jacaraci - Bahia, 06 de fevereiro de 2024. 

____________________________ 
Antônio Carlos Freire de Abreu 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
Pregão Presencial – SRP n° 008/2023 

Processo Administrativo n° 078/2023 

O Prefeito Municipal de Jacaraci, Bahia, usando de suas atribuições legais e de conformidade 

com a Lei Federal nº. 10.520/02, com a aplicação subsidiaria da Lei nº. 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, resolve 

Homologar e Adjudicar o Processo Licitatório supracitado, referente à Registro de Preços 

destinado a eventual e futura aquisição de uniformes, conforme especificações, 

quantidades e condições do edital e anexos.

ADJUDICADO PARA: JOSÉ MARQUES PEREIRA DE OLIVEIRA - ME 
CNPJ 10.204.999/0001-44 
ENDEREÇO Rua Antônio David de Sousa Costa – Bairro Bom Jesus do Monte

CIDADE / UF / CEP Jacaraci– BA, CEP: 46.310-000

REPRESENTANTE LEGAL José Marques Pereira de Oliveira
CPF / RG CPF n.º 448.368.725-53, portador de RG n.º 4362550 SSP BA 

QUALIFICAÇÃO Brasileiro, Solteiro, empresário...

LOTE 01

VALOR R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais). 

Com fornecimento parcelado, conforme necessidades da administração municipal. 
Registre-se, cumpra-se, publique-se e lavre-se a Ata de Registro de Preços. 

Jacaraci, 06 de fevereiro de 2024. 

__________________________________________ 
Antônio Carlos Freire de Abreu 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 072-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada: Parmenio Vieira Silveira – CPF: 123.945.268-31. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 073-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada: Marlucio da Cruz Ferreira – CPF: 040.961.085-29. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 074-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada: Gilberto Batista Caetano – CPF: 523.956.505-87. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 075-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada: Uilson Aguiar Neves – CPF: 737.333.425-34. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 076-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Abel Leite Rocha – CPF: 041.014.165-83. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
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Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 077-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Valmir Ribeiro de Souza – CPF: 428.293.305-44. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 078-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Vagner Rocha Guimarães - CPF: 308.913.295-87. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de eletricista. 
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 079-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Aparecido Ramiro da Costa – CPF: 020.726.045-16. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 080-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Eliandro Leite Rocha – CPF: 009.571.415-48. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 081-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Paulo Carvalho Rocha - CPF: 737.310.305-78. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de servente de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
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Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 082-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Edmilson José Ribeiro – CPF: 009.901.845-44. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de servente de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 083-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Erualdo de Souza - CPF: 045.840.255-92. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de servente de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 084-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Evangelio Ferreira Silva – CPF: 147.699.208-81. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 085-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras.  
Contratada:  Rosevaldo Cardoso dos Santos – CPF: 405.947.568-80. 
Objeto: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas físicas, para reforma e ampliação de 
unidades escolares do município exercendo a função de servente de pedreiro. 
Valor do contrato: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 
Data de assinatura: 02 de janeiro de 2024. 
Vigência: 31 de janeiro de 2024.  
Modalidade de Licitação: Credenciamento n° 001-01/2023 
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ATO FORMAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024-12/2023 

O Prefeito Municipal de Malhada de Pedras / BA, nos termos do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93, no parecer 
da Comissão Permanente de Licitação e no Parecer Jurídico exarado, vem formalizar AUTORIZAÇÃO PARA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a contratação direta com: DIONIZIA LISBOA GUIMARÃES, residente e 
domiciliado na Avenida Vieira de Mello, nº 3, Centro, Malhada de Pedras / BA, CEP: 46.127-000, inscrito no 
CPF sob n° 428.292.835-20. OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento de anexo da clínica municipal 
de saúde, no Valor Global de R$ 16.140 (dezesseis mil, cento e quarenta reais), constante do respectivo 
Processo de Dispensa de Licitação nº 024-12/2023. Carlos Roberto Santos da Silva, Prefeito Municipal. 
Malhada de Pedras/BA, 27 de dezembro de 2023. 

HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024-12/2023 

O Prefeito Municipal de Malhada de Pedras / BA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que 
foram cumpridas todas as formalidades da Lei nº 8.666/93, ante a Dispensa de Licitação nº 024-12/2023,
para Contratação de: Locação de imóvel para funcionamento de anexo da clínica municipal de saúde, e 
atentando ao Parecer da Procuradoria Jurídica e da Comissão Permanente de Licitação, HOMOLOGA o 
processo de Dispensa de Licitação, contratando DIONIZIA LISBOA GUIMARÃES. Valor Global: R$ 16.140 
(dezesseis mil, cento e quarenta reais). Carlos Roberto Santos da Silva, Prefeito Municipal. Malhada de 
Pedras / BA, 02 de janeiro de 2024. 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024-12/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2023 

O Prefeito Municipal de Malhada de Pedras / BA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que 
foram cumpridas todas as formalidades da Lei nº 8.666/93, ante a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024-
12/2023, para Locação de imóvel para funcionamento de anexo da clínica municipal de saúde, e atentando 
ao Parecer da Procuradoria Jurídica e da Comissão Permanente de Licitação, tendo como base legal o Art. 
24, X, da Lei nº 8.666/93, AUTORIZA a presente RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, contratando 
DIONIZIA LISBOA GUIMARÃES. Valor Global: R$ 16.140 (dezesseis mil, cento e quarenta reais). Carlos 
Roberto Santos da Silva, Prefeito Municipal. Malhada de Pedras / BA, 02 de janeiro de 2024. 

RESUMO DO CONTRATO Nº 086-01/2024 

Contratante: Município de Malhada de Pedras / BA. Fundo Municipal de Saúde. 
Contratado: DIONIZIA LISBOA GUIMARÃES – CPF: 428.292.835-20 
Objeto: Locação de imóvel para funcionamento de anexo da clínica municipal de saúde. 
Valor do contrato: R$ 16.140 (dezesseis mil, cento e quarenta reais) 
Data de Assinatura: 02 de janeiro de 2024 
Vigência: até 31 de dezembro de 2024. 
Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação nº 024-12/2023. 
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RESUMO DO CONTRATO Nº 012-01/2024 

ERRATA 

D.O.M. – 29 de janeiro de 2024 – Edição n° 2166

OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento de garagem para máquinas pesadas e 
equipamentos desde município. 

ONDE SE LÊ: 
Valor do contrato: R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais) 

LEIA-SE: 
Valor do contrato: R$ 6.000,00 (seis mil reais) 

Malhada de Pedras, 24 de janeiro de 2024.

Carlos Roberto Santos da Silva 
Prefeito 
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RESUMO DO CONTRATO Nº 016-01/2024 

ERRATA 

D.O.M. – 29 de janeiro de 2024 – Edição n° 2166

OBJETO: Locação de imóvel para Casa de Apoio aos estudantes na cidade de Vitória da 
Conquista-BA 

ONDE SE LÊ: 
Data de Assinatura: 31 de setembro de 2024 
Vigência: até 31 de dezembro de 2023. 

LEIA-SE: 
Data de Assinatura: 02 de janeiro de 2024 
Vigência: até 30 de setembro de 2024. 

Malhada de Pedras, 24 de janeiro de 2024.

Carlos Roberto Santos da Silva 
Prefeito 
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PORTARIA DE CONVOCAÇÃO Nº 12/2024 de 06 de fevereiro de 2024. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MALHADA DE PEDRAS, Estado da Bahia, no uso 
de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO as Premissas do Concurso Público, e a necessidade desta 
municipalidade de convocação de pessoal que sempre deve priorizar pela 
convocação de profissionais selecionados em Concurso Público; 

CONSIDERANDO que as pessoas abaixo relacionadas foram devidamente 
classificadas em Concurso Público. 

RESOLVE: 

Considerando a homologação do Resultado Final em concurso Público para 
Provimento de cargos efetivos do quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal 
de Malhada de Pedras, através do ato homologado, publicado no Diário Oficial 
de 23 de janeiro de 2024, considerando ainda, Convoca os candidatos, a 
comparecerem no prazo de 15 dias úteis, a partir desta data, no horário das 
8:30 às 13:00 na sede da Prefeitura Municipal de Malhada de Pedras, munido 
dos seguintes documentos em original e fotocópia, em conformidade com o 
Edital. 

• Certificado de Antecedentes Criminais, das Secretarias da Segurança
Pública dos Estados em que o candidato houver residido nos últimos 5 (cinco)
anos;
• Carteira de Identidade;
• Certidão de Casamento ou nascimento;
• Certificado de Reservista ou equivalente para o sexo masculino;
• Título de Eleitor e comprovante de regularização com a Justiça Eleitoral;
• Histórico escolar (do nível técnico ou superior);
• Diploma (Nível técnico ou superior);
• CPF;
• PIS/PASEP;
• Carteira de Trabalho;
• Uma foto 3x4;
• Comprovante de Endereço atualizado;
• Declaração de bens;
• Declaração de inexistência de acúmulo de vínculo público;
• Registro Profissional.

Exames médicos necessários a avaliação médica: Acuidade Visual, sumário 
de urina, parasitológico de fezes, Glicemia, Hemograma completo, RX de 
Tórax (PA) com laudo Radiológico, Eletrocardiograma, Mamografia (para 
mulheres Acima de 45 anos), atestado de sanidade mental. 

06/02/2024 JORNAL TRIBUNA DO SERTÃO - PUBLICAÇÕES OFICIAIS Edição 1806 - PÁGINA 195

Edição disponível em www.sertaohoje.com.br/publicacoes - Assinado digitalmente por Líder Gráfica, Comunicação e Pesquisa
Ltda - CNPJ 10.841.540/0001-51 - CERTIFICADO DIGITAL 429A3466531D1A974EC05D414A3CC924



O candidato que não atender a convocação para entrega da Documentação, 
no prazo estabelecido, seja qual for o motivo alegado, será automaticamente 
eliminado do certame. 

CANDIDATO SECRETARIA CARGO CLASSIFICAÇÃO 

TALITA SOUSA LOPES ADMINISTRAÇÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO 

1°

CRISTIAN PEREIRA 
DE SOUZA 

ADMINISTRAÇÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO 

2°

CAROLINE SILVA 
ALVES 

ADMINISTRAÇÃO AUXILIAR
ADMINISTRATIVO 

3°

KATIANE ROSA LEITE 
DE BRITO

EDUCAÇÃO PROFESSOR
EDUCAÇÃO BÁSICA 
SEDE 

1°

SAMUEL BRITO 
FERNANDES

EDUCAÇÃO PROFESSOR
EDUCAÇÃO BÁSICA 
SEDE 

2°

LUANNA SUZETE 
OLIVEIRA LEMOS

EDUCAÇÃO PROFESSOR
EDUCAÇÃO BÁSICA 
ZONA RURAL 

1°

ERIVAN SANTOS 
ANDRADE 

SAÚDE FARMACÊUTICO 1°

TAMISES MIRANDA 
COSTA 

SAÚDE ENFERMEIRA 1°

JOÃO MARCIO 
AGUIAR GUIMARAES 

SAÚDE ODONTÓLOGO 1°

Gabinete do Prefeito Municipal de Malhada de Pedras, em 06 de fevereiro de 
2024. 

________________________________________________ 
Carlos Roberto Santos da Silva 

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº24, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 

      DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE   

                                                                                 TESOUREIRO     E     DÁ       OUTRAS  

                                                PROVIDÊNCIAS.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAPEAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e pertinentes: 

 

DECRETA:  

 

Art.1º - Fica nomeado o Senhor Danilo Silva de Jesus para o cargo em comissão 
de Tesoureiro, da Estrutura Administrativa do Município. 

Art.2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação  

Art.3º. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

REGISTRE-SE; 

PUBLIQUE-SE; 

CUMPRA-SE. 

 

 

Gabinete do Prefeito, em 06 de fevereiro de 2024. 

 

George Viera Góis 

Prefeito Municipal 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE CONTRATAÇÃO (INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2024)

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu comunica a quem interessar possa, que firmou contrato através do processo
de Inexigibilidade de Licitação IN-002-2024 – CONTRATO Nº 002-2024, junto a Srª. ÂNGELA DE SOUZA
OLIVEIRA, com o CPF: 027.265.295-42, cujo objeto é a locação de 01 (um) imóvel, situado na Rua Ceará, 12,
PQ das Laranjeiras, neste município, destinado ao funcionamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Desenvolvimento Urbano. No valor global de R$ 15.600,00 (Quinze mil e seiscentos reais) global, sendo R$
1.300,00 (Um mil e trezentos reais) mensais. Fundamentado no Art. 74, inc V, da Lei 14.133/2021. Sapeaçu -
Bahia, 09 de Janeiro de 2024. Antônio Alberto de Souza – Presidente da COPEL.

AVISO DE LICITAÇÃO (INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2024)

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu comunica a quem interessar possa, que firmou contrato através do processo
de Inexigibilidade de Licitação IN-006-2024 – CONTRATO Nº 007-2024, junto a empresa MARIA DA
CONCEICAO FIGUEIREDO, com o CNPJ: 22.721.618/0001-83, cujo objeto é a contratação de banda musical
“JOÃO ALMEIDA” para apresentação artística nos Festejos Juninos deste município, de acordo com a proposta
apresentada pela contratada, por preço global, através de empresário exclusivo. No valor global de R$ 65.000,00
(Sessenta e cinco mil reais). Fundamentado no Art. 74, Inciso II da Lei 14.133/2021. Sapeaçu - Bahia, 31 de
Janeiro de 2024. Antônio Alberto de Souza – Agente de Contratação.

TERMO ADITIVO (CONTRATO Nº 012/2023)

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu, torna público, para conhecimento de quem interessa possa, que firmou 2°
TERMO DE ADITIVO DE PRAZO – CONTRATO Nº 012-2023, junto a empresa ALIANCA VICTOR LTDA, inscrita
no CNPJ sob o n° 12.415.084/0001-03, cujo objeto trata-se contratação de empresa do ramo de Engenharia Civil
para execução de obra de Construção De 1 (Uma) Escola Neste Município. Para que produza os seus legais
efeitos. Fulcro na Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93.

Sapeaçu - Bahia, 25 de Janeiro de 2024.

George Viera Góis
Prefeito Municipal.
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TERMO ADITIVO (CONTRATO Nº 013/2023)

A Prefeitura Municipal de Sapeaçu, torna público, para conhecimento de quem interessa possa, que firmou 1°
TERMO DE ADITIVO DE PRAZO – INEXIGIBILIDADE 005-2023 - CONTRATO Nº 013-2023, junto a empresa
MF PASSOS CONTABILIDADE - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.
17.370.508/0001-84, cujo objeto trata-se de contratação de empresa qualificada para prestação de serviços de
assessoria contábil acerca da elaboração, acompanhamento e envio da prestação de contas dos programas
federais (SIGPC, FNDE, PDDE, PNATE, PETE e PNAE) da Secretaria de Educação deste Município. Para que
produza os seus legais efeitos. Fulcro no Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93.

Sapeaçu - Bahia, 26 de Janeiro de 2024.

George Viera Góis
Prefeito Municipal.
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